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Reafirmada nas eleições de Domingo 

Maioria absoluta PSD 
na Madeira e nos Açores 

A propósito das eleições para as Assembleias Regionais da Madeira e dos Açores, 
realizadas no passado domingo, em que o Partido Social Democrata manteve a 
maioria absoluta, respectivamente com 41 e 27 deputados. Povo Livre, publica na 
página 2 os depoimentos de Alberto João Jardim e Mota Amaral 
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Produto interno bruto 
vai continuar a crescer 
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O Prol. Cavaco Silva foi o padrinho de Jacques Delors no acto de receber o grau do doutor'-hono-
p l i ris cusa- da Universidade Nova de Lisboa 

Em 1989 a CEE está sujeita a um 
«duplo teste a nível interno e externo» 

advertiu o presidente da Comissão 
das Comunidades num discurso 

proferido num jantar 
que lhe foi oferecido em Sintra 

pelo Primeiro-Ministro, Cavaco Silva 

^ ^ E L O R S disse ser 
Ê M preciso resistir à 
* ^ tentação de ver o 
Orçamento da CEE unica­
mente em termos financei­
ros e que a política fiscal 
não deve ser apenas eficaz 
no plano económico mas 
também no social. 

Explicando o significado 
do seu alerta quanto ao 
«duplo teste» a que a CEE 

estará sujeita no próximo 
ano, Delors frisou que a ní­
vel interno verifica-se um 
aumento de euforia, mas os 
doze países membros têm 
de verificar se são capazes 
de atingir os objectivos a 
que se propuseram. 

No plano externo, se­
gundo Delors, em 1989 a 
CEE tem de responder à 

(Continua na página 5) 

Isenção de Imposto 
Complementar 

para portugueses 
mais desfavorecidos 
Cerca de 700 mil portugueses estarão 

isentos do pagamento do Imposto 
Complementar no próximo ano, em 

virtude da decisão tomada pelo 
Governo na semana passada. 

CONFORME o Pri­
meiro-Ministro, Ca­
vaco Silva, anunciou 

na passada quarta-feira, 
durante a reunião informal 
do Conselho de Ministros 
em S. Julião da Barra, as 
pessoas que, em 1988, não 
tiverem rendimentos supe­
riores a 1200 contos, sendo 

casadas, ou 1000 contos, 
sendo solteiras, estarão 
isentas do pagamento do 
Imposto Complementar. 
Esta medida do Executivo 
vai beneficiar um elevado 
número de contribuin­
tes, que se estima entre 600 
e 700 mil, ou seja, quase 

(Continua na página 4) 
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Líderes regionais comentam vitória eleitoral 

Alberto João Jardim: 
Vitória muito saborosa 

M vitória, é de certo 
MÂ modo, muito sabo-

* • rosa, porque, se con­
seguiu correr com os comu­
nistas do Parlamento Re­
gional e com o PSD a pas­
sar de 40 para 41 deputa­
dos. 

O jogo da extrema-direi 
ta madeirense, nestas elei­
ções, foi o de se colocar ao 
lado do PCP, numa campa­
nha visando o aumento da 
abstenção. 

Na*Madeira, o PSD é, de 
longe, maioritário e, como 
tal, não reconhece a ne­
nhum partido da Oposição, 
o estatuto de «alternativa» 
ao Governo madeirense. O 
PSD obteve a maioria dos 
votos em todas as fregue­
sias da Região, excepto na 
freguesia de Machico, 
como era de esperar, em­
bora este facto não seja um 
caso especial, pois já toda 
a gente sabe o tipo de fana­
tismo de seita religiosa que 
ali se instalou de forma 
obscurantista. 

Em relação à CDU, ac­
hou por perder o seu único 
deputado, o Povo Madei-

Mota Amaral: 
Vamos avançar na esperança 

N 

rense conseguiu analisar 
realisticamente o partido 
comunista e acabar com a 
presença parlamentar da­
quele partido. 

Houve algum excesso de 
optimismo, por parte de 
quem apontava para 43 de­
putados. Eu sempre apon­
tei para os mesmos 40, ele­

gemos 41. É importante 
não esquecer o facto de 
que estamos há 12 anos no 
Poder. 

Não há ninguém, na Eu­
ropa, que consiga estar 12 
anos no Poder e ter mais 
de 60 por cento, como o 
conseguiu o Partido Social 
Democrata. 

AS eleições regionais 
do dia 9, o PSD 
confirmou o seu 

mandato democrático para 
! governar a Região Autó-
1 noma dos Açores por mais 
quatro anos. 

Temos, a maioria abso­
luta dos deputados na As­
sembleia Regional, o que 
garante estabilidade à ac­
ção governativa. 

As tarefas do desenvolvi­
mento são cada vez mais 
exigentes, com o desafio 
europeu de 1992 sempre 
presente. Mas o PSD tem 
créditos firmados perante o 
eleitorado dos Açores. 

Com as nossas propostas 
: programáticas realistas, 
com uma nova equipa de 
gente capaz e com muitas 
caras novas — vamos avan­
çar na esperança. 

Cimeira Luso-Espanhola 
decorrerá em Lisboa 

^ R próxima cimeira Lu-
MM so-Espanhola terá 

lugar nos dias 2 e 3 
de Novembro, em Lisboa. 
A data foi acordada pelos 
ministros dos Negócios Es­
trangeiros dos dois países 
que estiveram recentemente 
reunidos na capital portu­
guesa. 

Após os trabalhos prepa­
ratórios, um clima de opti­
mismo parece rodear a pró­
xima reunião. 

A preparação da cimeira 
entre Cavaco Silva e Filipe 
Gonzalez, a quinta entre os 
Governos que ambos che­
fiam desde que o sistema 
foi instituído, em 1983, e 
que prevê a realização dos 
encontros alternadamente 
em Portugal e Espanha, foi 
o objectivo que trouxe a 
Lisboa o ministro dos Ne­
gócios Estrangeiros Espa­
nhol, Fernandez Ordonez. 

Para além das conversa­
ções que manteve com 
João de Deus Pinheiro, o 
ministro espanhol foi, tam­
bém, recebido em audiên­
cia pelo Presidente da Re­
pública e pelo Primeiro Mi­
nistro, Cavaco Silva. 

Em relação aos trabalhos 
de preparação da próxima 
cimeira, os dois ministros 
dos Negócios Estrangeiros 

discutiram os temas que es­
tão agendados, para o en­
contro nomeadamente a 
cooperação industrial, 
transportes, relações cultu­
rais e o projecto de cons­
trução de uma ponte sobre 
o rio Minho. No âmbito 
político as questões funda­
mentais dirão respeito à 
CEE e às relações comuni­
tárias, sobretudo em fun­
ção da presidência espa­
nhola da Comunidade, du­
rante o primeiro semestre 
do próximo ano. 

O único contencioso que, 
aparentemente, existia entre 
os dois países, dizia res­
peito à fórmula de contri­
buição da Espanha para a 
Aliança Atlântica, sem in­
tegração na estrutura mili­
tar e de comando. No en­
tanto, após os trabalhos, os 
dois ministros considera­
ram, em Conferência de 
Imprensa, que não existe 
qualquer diferendo quanto 
à fórmula de participação 
da Espanha na NATO. 

A este respeito, João de 
Deus Pinheiro referiu que 
«Portugal não só se apoiou 
à entrada de Espanha na 
Aliança como apoiará 
qualquer tipo de intenção 
que a Espanha venha a ter 
de uma maior participação 

na organização», acrescen­
tando que «não existe qual­
quer problema e que esta 
questão nem sequer será 
abordada pelos chefes dos 
dois Executivos durante a 
próxima reunião». 

Por outro lado, na decla­
ração de ambos os minis­
tros não é feita qualquer 
referência ao problema da 
repartição dos comandos 
da NATO e respectivas juri-
dições territoriais tendo 
Fernando Ordonez referido 
que os problemas que exis­
tiam eram, fuandamental-
mente, técnicos e que já es­
tavam ultrapassados. Neste 
sentido, e visto não existir 
qualquer contencioso entre 
ambos os países, a reunião 
de Novembro deverá assu­
mir um cariz, essencial­
mente, político, tanto como 
Deus Pinheiro e Ordonez 
referiram. 

Em relação ao desenvol­
vimento das regiões frontei­
riças entre Portugal e Espa­
nha foi confirmada a cria­
ção de um grupo de traba­
lho que irá explorar as 
possiblidades, acções e me­
didas comunitárias a apli­
car àquelas áreas. A este 
propósito, o ministro por­
tuguês afirmou que se vão 
«desenvolver novas formas 

de cooperação para o sec­
tor fronteiriço que passam, 
designadamente, por reu­
niões regulares entre os res­
ponsáveis da Administra­
ção Interna e das Alfânde­
gas». 

João de Deus Pinheiro 
considerou, ainda, que «a 
presidência espanhola da 

CEE vai surgir» num mo­
mento chave do desenvolvi­
mento da comunidade, no­
meadamente em relação ao 
problema monetário e ao 
grande espaço social e onde 
Portugal poderá vir a ter 
um papel relevante, visto 
que Madrid não terá tempo 
para realizar todas as ini­
ciativas que desejaria». 

Uma questão que mere­
ceu, também, referência 
nesta reunião entre os mi­
nistros dos Negócios Es­
trangeiros de Portugal e de 
Espanha foi o problema de 
Timor-Leste, tendo Fernan­
dez Ordonez reiterado o 
apoio do seu país para com 
a posição portuguesa. 
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O desafio de 1992 
• Carta do Primeiro-Ministro 

aos agentes económicos e sociais 

E M 1 de Janeiro de 
1986, Portugal ade­
riu às Comunidades 

Europeias. 
Concretizou-se, assim, o 

reencontro dos portugueses 
com o espaço a que geogra­
ficamente pertencem. 

Como nação da Europa, 
das mais antigas e das que 
mais contribuíram para 
universalizar os valores da 
civilização europeia, Portu­
gal encontra hoje nas Co­
munidades Europeias o 
quadro adequado à projec­
ção no futuro e em termos 
modernos do legado histó­
rico de que justamente os 
portugueses se orgulham. 

A adesão às Comunida­
des Europeias significa 
uma opção decisiva pelo 
modelo de democracia po­
lítica representativa que é 
próprio da Europa Ociden-

ktal, assim como por um sis­
tema económico e social 
assente na livre iniciativa 
do indivíduo e no predomí­
nio dos mecanismos de 
mercado. Ao mesmo 
tempo, tornámo-nos parte 
activa do projecto de cons­
trução da União Europeia 
que, nos últimos três anos, 
tem sido fértil em progres­
sos, demonstrando que o 
alargamento a Portugal e à 
Espanha, longe de enfra­
quecer a Comunidade, a re­
vigorou e fortaleceu. 

1992 é uma meta impor­
tante para Portugal e para 
a Europa. 

Concluem-se nesse ano 
quase todos os períodos 
transitórios consagrados no 
tratado de adesão, com o 

| objectivo de possibilitar as 
'adaptações da economia 

portuguesa necessárias à 
sua integração harmoniosa 
no espaço comunitário. 

Mas 1992 simboliza so­
bretudo a próxima etapa 
da construção europeia, na 
medida em que á a data em 
que deve ser completado o 
mercado interno europeu. 
Em paralelo, devem ser 
conseguidos, até, lá avan­
ços significativos na coesão 
económica e social, através 
da redução das disparida­
des de desenvolvimento dos 

, Estados membros, na reali­
zação da Europa dos cida­
dãos, no reforço do sistema 
monetário europeu e na 
convergência das políticas 
económicas. 

O objectivo europeu 
de 1992 tem por 
força impulsiona­

dora o Acto Único Euro­
peu, aprovado em Dezem­
bro de 1985, já com a 
nossa participação empe­
nhada, e que entrou em vi­
gor em Julho de 1987. 

Como afirmou Jacques 
Delors, o Acto Único é so­
bretudo «a realização do 
grande mercado sem fron­
teiras para 1992, mais coe­
são económica e social. 

uma política europeia de 
investigação e tecnologia, o 
reforço do sistema monetá­
rio europeu, o lançamento 
de um diálogo social euro­
peu». E, acrescente-se, é 
também a afirmação da di­
mensão política própria 
das instituições comunitá­
rias, a abertura a novas po­
líticas comuns — como o 
ambiente e a investigação 
científica e tecnológica — o 
reforço da cooperação na 
política externa e uma cres­
cente coordenação das polí­
ticas económicas dos Esta­
dos membros. 

A aprovação do «Plano 
Delors», no início de 1988, 
constituiu um passo deci­
sivo para a realização dos 
objectivos do Acto Único e 
imprimiu uma nova vitali­
dade à Europa. 

Os recursos próprios da 
Comunidade foram aumen­
tados e o seu modo de fi­
nanciamento alterado; foi 
instituída uma disciplina 
orçamental mais rigorosa e 
reformulada a política agrí­
cola comum; foram refor­
çados os fundos estrutu­
rais, de modo a realizar a 
coesão económica e social, 
condição indispensável 
para a construção do mer­
cado interno. 

O «Plano Delors» con­
templou as posições defen­
didas pelo Governo portu­
guês quanto à criação de 
condições propícias à mo­
dernização da nossa econo­
mia, de modo a prepará-la 
para o desafio de 1992. 

No plano europeu, 1992 
assume um conteúdo pre­
ciso: a construção do mer­
cado interno. 

1992 representará a elimi­
nação das barreiras e entra­
ves físicos e técnicos, adua­
neiros, fiscais e administra­
tivos à livre circulação de 
mercadorias, serviços, capi­
tais e pessoas no interior da 
Comunidade. 

^ k eliminação destas 
Mm barreiras e a cria-

ção de um grande 
espaço europeu sem fron­
teiras favorece o desenvolvi­
mento da actividade das 
empresas e a intensificação 
das trocas comerciais, re­
duz os custos e reforça o li-, 
vre jogo de concorrência, 
garante o melhor aproveita­
mento de economias de es­
cala, estimula a inovação 
tecnológica e a racionaliza­
ção e modernização das es­
truturas produtivas. Assim 
se criam novas oportunida­
des de investimento e em­
prego e se proporcionam 
vantagens para os consumi­
dores em termos de preço e 
de qualfttede dos bens e 
serviços. 

Mas, em 1992, Portugal 
assumirá também, e pela 
primeira vez, a presidência 
das Comunidades 1992 é 
assim, para nós, portugue­

ses, uma referência institu­
cional e, prestigiante, mas 
também um horizonte de 
responsabilidade e motiva­
ção. Então se aferirá dos 
resultados da aplicação dos 
fundos estruturais e da ca­
pacidade da estrutura eco­
nómica e financeira e do 
tecido empresarial entre­
tanto construídos para res­
ponder num quadro de 
concorrência acrescida. Por 
isso é crucial o escasso 
tempo que decorrerá até 
1992. 

1992 deve ser encarado 
por cada português como 
uma oportunidade única, 
que não podemos perder, 
para transformar Portugal 
numa nação desenvolvida 
1992 deve traduzir-se, na 
prática, numa força mobili­
zadora da modernização 
do País. 

A construção do mer­
cado interno europeu signi­
fica que cada empresa por­
tuguesa poderá livremente 
comprar. Vender, investir, 
produzir, realizar operações 
financeiras em qualquer 
país da Comunidade; os 
portugueses poderão livre­
mente escolher o país onde 
querem adquirir educação 
ou formação, exercer a pro­
fissão ou aplicar as suas 
poupanças; os consumido­
res disporão de mais am­
plas oportunidades de esco­
lha de bens e serviços. Mas 
significa também concor-' 
rência acrescida para as 
empresas e no desapareci­
mento de mercados protegi­
dos. 

O Mercado Único Euro­
peu permitirá acelerar o 
progresso económico do 
País e melhorar o bem-
-estar colectivo. Sendo Por­
tugal um País com um 
mercado de dimensão redu­
zida, onde predominam as 
pequenas e médias empre­
sas, e com uma tradição de 
economia aberta, as nossas 
oportunidades de desenvol­
vimento serão maiores num 
quadro de livre circulação e 
fácil acesso dos nossos pro­
dutos aos mercados euro­
peus. 

Os períodos de transição 
que ainda restam oferecem 
a cada um de nós, e em 
particular aos agentes pro­
dutivos, um conjunto im­
portante de vantagens e 
condições especiais: são al­
gumas protecções perante a 
concorrência externa, der­
rogações a normas comuni­
tárias e apoios financeiros 
especiais ao investimento 
produtivo e a operações de 
reestruturação e reconver­
são sectoriais. 

A solidariedade da Eu­
ropa para com Portugal, 
através dos fundos estrutu­
rais-, resulta do objectivo da 
coesão económica e social 
e do reconhecimento do 
nosso relativo atraso de de­
senvolvimento. 

E vitai que os cida­
dãos, as empresas, 
os sindicatos, as au-

arquias, as regiões, com­
preendam que os recursos 
disponíveis são escassos e 
devem ser eficientemente 
aproveitados na criação de 
condições para a moderni­
zação da nossa economia, 
no reforço da capacidade 
de produzir em termos 
competitivos e na melhoria 
do bem-estar da popula­
ção. Esta tem sido e conti­
nuará a ser uma preocupa­
ção permanente do Go­
verno. 

O desafio de 1992 é o re­
sultado de uma opção pro­
funda, apoiada pela esma­
gadora maioria dos portu­
gueses; ganhá-lo depende 
acima de tudo de cada um 
de nós. Se ele é exigente em 
relação ao Governo, na rea­
lização de negociações difí­
ceis e na criação de condi­
ções favoráveis ao desen­
volvimento, é também, um 
desafio responsabilizante 
para a sociedade civil. 

Devo sublinhar que o 
nosso sucesso depende 
muito da capacidade dos 
empresários portugueses 
para competir no vasto 
mercado comunitário de 
320 milhões de consumido­
res que ora se abre. O au­
mento da produtividade, a 
melhoria da qualidade, a 
deversificação de produtos, 
a criação de novas áreas de 
competitividade, a maior 
agressividade nos mercados 
externos são ideias-chave 
nesta batalha decisiva. 

Seria um erro grave a 
adopção de atitudes de 
adiantamento das decisões 
a tomar e das acções a em­
preender, devido às protec­
ções e apoios comunitários 
especiais de que beneficia­
remos até 1992. O empresá­
rio dever ser, por definição, 
alguém que aposta no fu­
turo, lucidamente anteci­
pando os tempos que se 
aproximam, preparando-se 
adequadamente para as 

nossas condições, de modo 
a aproveitar as oportunida­
des que sé abrem. Há, pois, 
que agir desde já na pers­
pectiva de 1992 — na ver­
dade 1992 já começou. 

É preciso que as empre­
sas portuguesas moderni­
zem os seus processos pro­
dutivos, intensifiquem a 
inovação tecnológica e 
apoiem actividades de •in­
vestigação, introduzam mé­
todos de gestão modernos, 
invistam na formação pro­
fissional, adoptem correc­
tas estratégias de intenacio-
nalização, revelem um ade­
quado sentido de «marke­
ting». Cada empresa deverá 
dotar-se de toda a informa­
ção sobre os possíveis refle­
xos da construção do mer­
cado interno europeu sobre 
o seu sector. 

A contribuição dos tra­
balhadores é também deci­
siva, principalmente nas ac­
ções visando o aumento da 
produtividade e a moderni­
zação das empresas, desig­
nadamente na introdução 
de novos métodos de traba­
lho. 

A este propósito, julgo 
importante referir que o 
desafio de 1992 oferece aos 
trabalhadores a possibili­
dade de, num quadro de 
crescimento económico, ve­
rem melhoradas as suas 
condições de remuneração 
e de trabalho, acrescidas as 
garantias em matéia de se­
gurança social e alargadas 
as oportunidades de forma­
ção e emprego. E cada tra­
balhador, como cidadão e 
como consumidor, benefi­
ciará do aumento de rendi­
mento e bem-estar à escala 
nacional. 

Para tanto é importante 
que sindicatos e empresá­
rios desempenhem sem re­
servas o seu papel de par-

ceiros sociais, favorecendo 
o diálogo construtivo e as­
sumido o espírito da con­
certação. 

^ k resposta que souber-
ÉJk mos dar ao mercado 

* • interno europeu e ao 
desafio de 1992 determi­
nará o futuro de todos nós 
e das próximas gerações. 

É uma resposta bem su­
cedida que se concentram 
os esforços do Governo e se 
exige a mobilização respon­
sável de cada português, na 
convicção de que essa cons­
titui a melhor aposta para 
o futuro de Portugal. 

Nesta perspectiva o go­
verno levou a cabo o pro­
cesso legislativo referente a 
um vasto conjunto de re­
formas estruturais e assu­
miu como tarefas prioritá­
rias o desenvolvimento eco­
nómico e social, a moder­
nização dos sectores 
produtivos e da Adminis­
tração Pública, a redução 
do peso do Estado na eco­
nomia, a disciplina finan­
ceira, a generalização de 
acesso à educação e a valo­
rização profissional dos 
portugueses, a construção 
de adequadas estruturas de 
comunicações e transpor­
tes. 

No clima de estabilidade 
e confiança que gerámos e 
em que hoje os portugueses 
vivem, o Governo dinami­
zou a iniciativa privada, 
lançou, com o apoio da 
Comunidade, um leque 
alargado de incentivos e 
pôs em marcha as medidas 
visando possibilitar que, 
até 1992, as nossas empre­
sas encontrem a dimensão, 
a produtividade e o dina­
mismo adequados. 

Por outro lado, cons­
ciente da nossa posição pe­
riférica e da importância 
das nossas históricas rela­
ções com povos de outros 
continentes, o Governo tem 
vindo a recuperar e a in­
centivar o intercâmbio eco­
nómico e cultural e a coo­
peração com outros espa­
ços, principalmente com os 
países africanos de língua 
oficial portuguesa e com o 
Brasil. 

Repito, porém: o pleno 
aproveitamento desta opor­
tunidade histórica para tor­
nar Portugal uma nação 
moderna e desenvolvida de­
pende essencialmente dos 
portugueses, do poder cria­
tivo da sociedade civil, da 
capacidade de iniciativa 
dos agentes económicos e 
sociais. Não poderemos fa­
lhar. 

Os resultados consegui­
dos nos últimos três dão-
-nos a convicção de que va­
mos vencer o desafio de 
1992. 

Lisboa, 3 de Outubro de 
1988. 

. ^ Z -
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Isenção de Imposto Complementar 
para os portugueses mais desfavorecidos 

(Continuação da t ' página) 

dois terços dos portugueses 
que têm vindo a pagar 
aquele imposto. 

Para além dos contri­
buintes que não aufiram 
este ano rendimentos supe­
riores aos mencionados, es­
tarão igualmente isentos do 
pagamento do Imposto 
Complementar aquelas 
pessoas que não lhes seja 
colectado um imposto su­
perior a 12 contos. 

Entretanto, o Governo 
vai proceder à constituição 
de um fundo para financia­
mento das pensões e refor­
mas, através das receitas 
que forem arrecadadas em 
1989 relativamente aos im­
postos complementar e 
profissional. 

Como é do domínio pú­
blico, em 1989 entra em vi­
gor o Imposto Único. A 
partir daí, o contribuinte 
pagará os seus impostos no 
próprio ano a que respei­
tam. Por isso, é compreen­
sível que alguns contribuin­
tes, nomeadamente os de 
maiores rendimentos, ve­
nham no próximo ano a 
ser sobrecarregados, pa­
gando os impostos relativos 
a 1988 e 1989. 

Esta situação, no en­
tanto, não atingirá os con­
tribuintes de rendimentos 
mais baixos em virtude das 
isenções agora determina­
das pelo Governo. 

Por outro lado, a criação 
de um fundo para financia­
mento das pensões e refor­
mas é algo que não pode 
deixar de ser bem acolhido 
quando se sabe que em 
Portugal há 2,1 milhões de 
reformados e apenas 1,7 
activos por cada aposen­
tado. 

O Governo considera 
que aquele fundo ao garan­
tir o pagamento das pen­
sões de velhice e de invali­
dez no futuro vai também 
«aliviar as contribuições 
para a Segurança Social 
das gerações mais novas». 

Neste sentido, segundo 
Cavaco Silva, «o Governo 
atribui uma grande impor­
tância aos objectivos de 
justiça social e entende que 
se deve garantir um futuro 
melhor aos idosos, sem so­
brecarregar os mais no­
vos». Logo, e porque as 
despesas do Estado têm 
que ser financiadas com 
impostos, «há que fazer 
com que os mais ricos pa-

Na reunião informal do Conselho de Ministros no Forte de S. Julião da Barra 

guem, proporcionalmente, 
mais». 

E Cavaco Silva subli­
nhou ainda, dentro dos cri­
térios de justiça social, que 
«os indivíduos de mais al­
tos rendimentos devem pa­
gar, proporcionalmente, 
mais do que os indivíduos 
de mais baixos rendimen­
tos». 

As grandes orientações 
do Orçamento 
para 1989 

O Prof. Cavaco Silva a-
nunciou, também, que as 
grandes orientações do Or­
çamento do Estado para 
1989 são: 

a) Fazer de 1989 o 

quarto ano consecutivo de 
expansão económica e au­
mento do poder de compra 
da população, conseguindo 
assim um resultado quase 
único na nossa história e 
na Europa democrática; 

b) Preparar a economia 
portuguesa para o desafio 
de 1992 da plena integra­

ção na Europa Comunitá­
ria reforçando a capaci­
dade competitiva das em­
presas portuguesas; 

c) Avançar na realização 
do grande objectivo da ge­
neralização do acesso à 
educação, aproximando-
-nos das taxas de escolari­
dade europeias; 

d). Melhorar as vias de 
comunicação rodoviárias, 
ferroviárias, portuárias e 
aeroportuárias de modo a 
dotar o País de um sistema 
de transportes eficiente e 
económico. 

Debate sobre a 
construção do mer­
cado 
interno europeu 

O Governo irá convocar 
o Conselho Permanente de 
Concertação Social para 
analisar as acções a desen­
volver para fazer face, com 
sucesso, ao desafio de 1992 
e vai propor à Assembleia 
da República a realização 
de um debate sobre a cons­
trução do mercado interno 
europeu. 

Extintos organismos 
de coordenação económica 

O Conselho de Minis­
tros do passado dia 
6, debruçou-se sobre 

o projecto de articulado 
da proposta de lei do O.E 
para 1989 , abrangendo três 
partes fundamentais: as re­
ceitas fiscais, as despesas 
públicas e os empréstimos 
públicos. 

O Conselho de Ministros 
deliberou mandatar os Mi­
nistros dos assuntos Parla­
mentares e das Finanças 
para precederem, nós ter­
mos do Estatuto da Oposi­
ção dos partidos com re­
presentação parlamentar 
sobre as grandes linhas do 
Orçamento. 

O Governo determinou a 
extinção dos seguintes or­
ganismos de coordenação 
económica: Comissão Re­
guladora dos Produtos 
Químicos e Farmacêuticos, 
Instituto dos Produtos Flo­
restais e Instituto dos têx­
teis. 

Com efeito, as funções 
que, até este momento, se 
encontravam cometidas a 
estes organismos podem ser 
atribuídas a outros organis­
mos ou departamentos da 

Administração Central, já 
existentes e vocacionados 
para o seu desempenho, 
como evidente economia de 
meios e simplificação de 
estruturas, ao mesmo 
tempo possibilitando a sua 
maior rentabilização. 

O diploma acautela esta 
transferência de funções 
não deixando a descoberto 
nenhuma das áreas de ac­
tuação dos organismos 
agora extintos, procedendo 
assim à racionalização dos 
serviços prestados pela Ad­
ministração Central. 

Foram aprovados vários 
decretos-lei que, no âmbito 
do sistema de Ensino Supe­
rior, promover a reconver­
são de seis instituições par­
ticulares de formação de 
professores em Escolas Su­
periores de Educação, com­
provada a idoneidade peda­
gógica dessas instituições 
aprovou ainda diplomas 
que regulam a contagem do 
tempo de serviço docente 
prestado nos seminários 
menores para todos os efei­
tos legais e que favorecem a 
criação de cursos de tu-

LEIA E DIVULGUE 
O POVO LIVRE 

rismo nas Escolas Superio­
res de Tecnologia e Gestão 
através da recomposição 
das respectivas Comissões 
Instaladoras. 

Regime 
de Arrendamento 
Florestal 

O Concelho de Minis­
tros aprovou o decre-
to-ld que regula o 

Regime do Arrendamento 
Florestal, medida que se vi­
nha mostrando cada vez 
mais indispensável. 

O decreto-lei define um 
quadro jurídico por via do 
qual ficam clarificadas as re­
gras de acesso à terra arren­
dada, privilegjando-se clara­
mente o estabelecimento de 
acordos contratuais livres en­
tre senhorio e arrendatário 
tendo em atenção a impor­
tância da floresta para o de­
senvolvimento do nosso País. 
Considera o Governo que a 
aprovação deste diploma terá 
um papel decisivo na ainda 
maior dinamização deste sec­
tor. 

No entanto, estabelecem-se 
limitações pontuais à liber­
dade contratual, fazendo in­
tervir os Serviços Florestais e 
em alguns casos o Sistema 
Judicial tendo em vista atin­
gir o justo equilíbrio da au­
tonomia da vontade das par­
tes e a indispensável protec­
ção do interesse público. 

Mais actividades 
abertas à Iniciativa 
Privada 

Tendo sido recentemente 
publicada a Lei da Assem­
bleia da República que auto­
riza o Governo a alterar a 
Lei de delimitação dos vários 
sctores da Economia, o Con­
selho de Ministros aprovou 
um diploma que dá defini­
tiva ocncretização ao objec­
tivo constante daquela lei. 

Assim, através do decreto-
-lei hoje aprovado passam a 
ficar abertas à iniciativa pri­
vada as actividades dt pro­
dução e distribuição de gás e 
energias eléctrica para con­
sumo público, os transportes 
aéreos regulares do conti­
nente, as indústrias petroquí­
mica, sideruiija e da refina­
ção de petróleo, os transpor­
tes ferroviários que não se­
jam explorados em regime 
de serviço público e os trans­
portes urbanos de passagei­
ros nos principais centros 
populacionais. 

Ao promover a concretiza­
ção de mais esta Reforma 
Estrutural importante para a 
modernização da Sociedade 
Portuguesa, o Governo dá 
mais um passo no sentido da 
dinamização da nossa eco­
nomia, adaptando-a às exi­
gências da sua crescente in­
ternacionalização e ao futuro 
Mercado Interno Europeu de 
1992. 

Jovens empresários 
e profissionais portugueses 

da África do Sul 
visitaram Moçambique 

A Associação de Jovens 
Empresários e Profissionais 
da África do Sul efectuou 
uma visita a Maputo de 8 a 
II do corrente. 

Os elementos do grupo, 
com idades entre os 18 e 35 
anos, são 20 na sua totali­
dade, e na maioria jovens 
empresários e profissionais 
portugueses radicados na 
África do Sul. 

Entre estes há a destacar 
a presença de Joseph Mpa-
teng Manchu, de 32 anos, 
presidente do «Ecology of 
Knowledge Network», uma 
importante organização de 
empresários negros da 
África do Sul. Ele também 
membro do «Ecology of 
Knowledge Network» ba­
seada em Nova York. Tam­
bém de salientar a presença 
no campo profissional do 
arquitecto Philimone Mas-
habane, e de John Bloo-
mield, economista do 
Banco Africano. 

O programa da visita en­
volveu, entre outros aspec­
tos o seguinte: um encontro 
com a Câmara de Comér­
cio Moçambicana; encon­
tro com representantes da 
Universidade «Eduardo 
Mondlane»; encontro com 
o presidente do «Banco Po­
pular de Desenvolvi­
mento»; encontro com 
membros do Governo Mo­

çambicano; recepção orga­
nizada pela embaixada por­
tuguesa com a presença dos 
embaixadores dos países da 
CEE, empresários e gesto­
res portugueses; reuniões 
informais com a «AE-
PRIMO», uma organiza­
ção de empresários Mo­
çambicanos criada em 
Maio de 1988. 

O pesidente da «AJEPP>, 
Carlos Miguel de Oliveira 
aproveitou a sua visita à ca­
pital Moçambicana para es­
tabelecer contactos com a 
Organização da Juventude 
Moçambicana, Ministério 
da Cooperação, Ministério 
da Construção e Águas, 
USAID, e Organizações In­
ternacionais. 

Carlos Miguel Oliveira 
atribuiu alto significado a 
esta visita pois foi a pri­
meira duma séria a efectuar 
aos vários países da África 
Austral. 

O propósito mais amplo 
destes visitas será a partici­
pação na criação duma 
plataforma r de entendi­
mento na África Austral 
baseada em interesses co­
muns motivados pelo co­
mércio e interdependência 
económica. O propósito 
mais Estrito e a promoção 
dos interesses empresariais 
portugueses na África Aus­
tral. 
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Jacques Delors em Lisboa 
(Continuação da f página) 

expectativa dos outros po­
vos e vencer diversos desa­
fios naquele que será o 
«ano de todos os perigos». 
Por isso, «temos de apren­
der a viver a doze antes de 
pensarmos no alargamento 
das comunidades», disse 
Delors. 
O esforço português 

O Prof. Cavaco Silva, 
por seu turno, na interven­
ção que proferiu durante o 
jantar que ofereceu a De­
lors, disse que «Portugal 

está a fazer um particular 
esforço, aceitando plena­
mente implicações nacio­
nais de decisões comuniatá-
rias». 

«Por isso, entendo que 
as regras para 1992 devem 
ser claramente aceites por 
todos os Estados mem­
bros», acrescentou Cavaco 
Silva. Defendeu uma Eu­
ropa «monetariamente dis­
ciplinada», económica e 
socialmente coesa e com 
uma orientação comum na 
diversidade das suas rela­
ções externas. 

Considerou que só assim 
será possível construir a 
Europa da ciência e da tec­
nologia, vencer o desafio 

do Século XXI, melhorar 
as condições de vida das 
populações e responder a 
problemas como a protec­
ção do ambiente. 

Para Cavaco Silva, a 
construção da Europa «não 
pode ser apenas económica 
ou aduaneira ou mesmo 
monetária, mas deve ser 
igualmente política, social 
e cultural, tecnológica». 

«Creio que a União Eu­
ropeia se deve fazer supe­
rando o entendimento tra­
dicional das relações entre 
os Estados, embora não 

Delors ao receber o doutoramento 

As condições de sucesso 
do grande mercado europeu 

JACQUES Delors, ao 
receber o doutora­
mento «Honoris 

causa», concedido pela 
Universidade Nova de Lis­
boa, salientou, no discurso 
proferido na ocasião, que 
«o projecto de construção 
europeia é um apelo à re­
flexão e contribuição dos 
economistas». 

Cavaco Silva, que esteve 
presente à cerimónia, foi o 
padrinho do presidente da 
Comissão das Comunida­
des Europeias. O acto so­
lene decorreu na Faculdade 
de Economia daquele esta­
belecimento do Ensino Su­
perior. 

O elogio do novo doutor 
foi feito pelo vice-reitor, 
Manuel Pinto Barbosa que, 
na sua intervenção, recor­
dou as principais fases da 
carreira política de Delors. 

Seguiu-se a imposição 

das insígnias pelo reitor. 
Esperança Pina, sendo de­
pois Jacques Delors com-
primentado pelos professo­
res da universidade. 

Começando por se refe­
rir ao projecto da constru­
ção europeia como um 
apelo à reflexão e constitui­
ção dos economistas, o pre­
sidente da Comissão das 
Comunidades Europeias 
disse, no seu breve dis­
curso, após a imposição 
das insígnias de doutora­
mento «esperar particular­
mente dos responsáveis da 
ciência económica, reac­
ções aos estudos da Comis­
são europeia sobre «as con­
dições de sucesso» do 
grande Mercado Europeu 
de 1992. A esse propósito, 
Delors recordou o lança­
mento, na sexta-feira, em 
Lisboa, da versão portu­
guesa do «relatória Cec-

chini», intitulado «A 
Grande Aposta para a Eu­
ropa, o desafio de 1992» — 
e que aborda exactamente 
aquela problemática. 

O estudo da comissão, 
refere Delors, «revela as 
grandes potencialidades 
abertas pelo Mercado 
Único Europeu, em termos 
de competitividade, cresci­
mento e de criação de em­
pregos, serão estes objecti­
vos realistas? Que condi­
ções serão estes objectivos 
realistas? Que condições 
serão necessárias para reco-' 
lhermos todos os frutos 
deste espaço económico co­
mum?» — interrogou-se 
Jacques Delors, que acres­
centou serem estas algumas 
das perguntas para as quais 
a comissão gostaria de ob­
ter resposta por parte da 
Comunidade da Ciência 
Económica. 

Sobre a construção euro­
peia, o presidente da Co­
missão afirmou que aquilo 
que se pretende não é ape­
nas estabelecer um grande 
mercado. Ti-ata-se, disse, de 
garantir uma «integração 
económica e social mais 
profunda: um mercado que 
funcione, uma cooperação 
alargada e uma concerta­
ção social que contribuam 
para uma maior solidarie­
dade, mas também para 
uma maior eficácia econó­
mica». 

Durante a sua interven­
ção, Jacques Delors agra­
deceu à Universidade Nova 
e à sua Faculdade de Eco­
nomia a distinção conce­
dida e salientou constituir 
para si uma grande honra a 
presença de Cavaco Silva, 
como seu padrinho no 
doutoramento «Honoris 
Causa». 

afastando interesses políti­
cos ou económicos desde 
longa data necessários à 
afirmação externa de cada 
um dos próprios Estados 
Membros», observou. 

Explicou depois que 
sendo Portugal um País de 
tradição histórica e vontade 
política bem conhecidas no 
favorecer dos contactos en­
tre povos e países de distin­
tas regiões, tenderá a privi­
legiar o diáligo Norte-Sul 
no quadro comunitário. 

Cavaco lembrou que, em 
Janeiro próximo, Jacques 
Delors inicia um novo ma-
nadato como presidente 
das Comunidades, conside­
rando tal facto «uma ga­
rantia para a Europa, já 
que o empenho que de­
monstrou na adopção do 
Plano Delors será necessá­
rio para a sua execução». 

Mas este novo mandato 
será igualmente uma garan­
tia do apoio por parte do 
presidente da Comissão da 
CEE às reformas que Por­
tugal iniciou para a moder­
nização da sua sociedade, 
nas perspectivas económica 
e social, acrescentou. 

No seu discurso. Cavaco 
recordou ainda que, após a 
adesão de Portugal à CEE, 
«dois marcos históricos fo­
ram erguidos na construção 
da Europa do futuro». 

O primeiro foi a entrada 
em vigor do Acto Único 
Europeu, que Portugal ne­
gociou já antes de aderir, e 
que reflecte «um nevo 
plano instituicional das Co­
munidades». 

«A adopção do chamado 
Plano Delors, que traduz 
as consequências do Acto 
Único pela criação de no­
vos modelos financeiros e 
orçamentais e pelo reforço 
da coesão económica e so­

cial», foi o segundo, referiu 
ainda. 
Auxilio às vítimas 
do Chiado 

No decorrer de uma con­
ferência de Imprensa em 
Lisboa, de que também 
participou o Prof. Cavaco 
Silva, Jacques Delors anun­
ciou que a CEE vai canali­
zar um milhão de ecús 
(cerca de 170 mil contos) 
para auxílio às famílias 
desprotegidas vítimas do 
incêndio do Chiado. A 
ajuda comunitária prevê 
mais 300 mil ecús para sal­
vaguarda e recuperação do 
património cultural da 
zona. 

«Tivemos hoje uma boa 
reunião de trabalho, disse 
por seu turno Cavaco Silva, 
adiantando que Delors vai 
apresentar à Comissão das 
Comunidades um diploma 
no sentido de ajudar as re­
giões autónomas das Aço­
res e Madeira a ultrapassa­
rem problemas resultantes 
da sua situação. 

Interrogado sobre se o 
atraso português em rela­
ção aos países mais avança­
dos da CEE se manterá no 
futuro, o presidente da Co­
missão Europeia afirmou 
que «cada país europeu te­
ria de fazer face a esse pro­
blema com ou sem integra­
ção europeia». A Grécia, 
Irlanda, França e Espanha 
têm igualmente problemas 
de adaptação, sublinhou. 

«Não há nenhuma razão 
para pensar que Portugal 
tenha mais dificuldade que 
os outros países, adiantou. 

Na ocasião o Primeiro 
Ministro disse que as co­
munidades vão apoiar fi­
nanceiramente o esforço 
português no caso ao en­
sino. 

T S D - CONVOCATÓRIAS 

Banco Português do Atlântico 
Ao abrigo dos Estatutos, o Secretariado Distrital de 

Lisboa dos TSD (AML), convoca todos os filiados dos 
TSD do Banco Português do Atlântico para reunirem em 
Assembleia de Secção (Assembleia Eleitoral) no próximo 
dia 25, entre as 16.30 horas e as 19.00 horas, na Rua da 
Conceição, n.0 113-3.° Esq., em Lisboa, com a seguinte: 

ORDEM DE TRABALHOS 
1 — Eleição do Secretariado de Secção de Empresa 
2 — Eleição de Delegados à Assembleia Distrital. 

TAP 
Ao abrigo dos Estatutos, o Secretariado Distrital de 

Lisboa dos TSD (AML), convoca todos os filiados dos 
TSD da TAP para reunirem em Assembleia de Secção 
(Assembleia Eleitoral), no próximo dia 31, entre as 16.00 
e as 20.00 horas, na Rua da Conceição, n.0 113-3.° Esq., 
em Lisboa, com a seguinte: 

ORDEM DE TRABALHOS 
— Eleição do Secretariado de Secção de Empresa 
— Eleição de Delegados à Assembleia Distrital. 

Caixa Geral de Depóssitos 
Nos termos dos Estatutos e do Regulamento Eleitoral 

da Estrutura Distrital dos TSD, convoca-se a Assembleia 
de núcleo dos TSD da Caixa Geral de Depósitos, para o 
próximo dia 27 às 17 horas, na Rua da Conceição, 113-
-3.°, com a seguinte: 

ORDEM DE TRABALHOS 

Ponto único — Eleição do Secretariado do Núcleo 

Operação integrada de desenvolvimento 
do Norte do Alentejo 

M primeira acção em 
MM Portugal no quadro 

M • da reforma dos fun­
dos estruturais comunitá­
rios foi formalizada em 
Lisboa com a assinatura de 
uma declaração conjunta 
entre o Presidente da Co­
missão Europeia e o Minis­
tro Valente de Oliveira. 

A acção, denominada de 
Operação Integrada de de­
senvolvimento do Norte do 
Alentejo, orça em 24,2 mi­
lhões de contos, e o seu fi­
nanciamento está a cargo 
de fundos estruturais co­
munitários, administração 
local, orçamento de estado 
e agentes produtivos priva­
dos. 

Os fundos comunitários 
totalizam 14,4 milhões de 
contos, sendo 7,5 milhões 
de contos relativos ao 
fundo europeu de desenvol­
vimento regional (FEDER), 
5,2 milhões de contos ao 
programa especifico de de­
senvolvimento da agricul­
tura portuguesa/Fundo Eu­
ropeu de orientação e ga­
rant ia agr ícola (PE-

DAP/FEOGA) e 1,7 
milhões de contos ao fundo 
social europeu (FSE). 

A administração local 
participa na operação com 
uma verba de 2,9 milhões 
de contos, o orçamento do 
estado com financiamentos 
no montante de 5,2 milhões 
de contos e os agentes pro­
dutivos privados com 1,7 
milhões de contos. 

Esta operação deverá es­
tar terminada em 1992 e 
abrange um conjunto de 
sete sub-programas, que se 
enquadram no objectivo de 
correcção de desequilíbrios 
regionais dos países mem­
bros da Comunidade Euro­
peia e de coordenação das 
políticas comunitárias. 

Esta operação, que en­
globa os concelhos de Alter 

Valente de Oliveira: nova forma de abordagem dos problemas 
do desenvolvimento 

do Chão, Arronches, Avis, 
Campo Maior, Castelo de 
Vide, Crato, Elvas, Fron­
teira, Marvão, Monforte, 
Niza, Portalegre e Sousel, 
tem como objectivos a me­
lhoria da rede de infra-
-estruturas de apoio ao de­
senvolvimento, o estimulo e 
adaptação da produção 
agrária ás perspectivas da 
integração europeia, a pro­
moção do aproveitamneto 
dos recursos turísticos da 
zona, a dinamização da ac­
tividade empresarial e a 
criação de mais postos de 
trabalho. 

Na ocasião o ministro do 
Planeamento e da Adminis­
tração do território. Valente 
de Oliveiram sublinhou que 
a operação representa o 
primeiro exemplo concreto 
de uma nova forma de 
abordagem dos problemas 
do desenvolvimento, numa 
perspectiva em que a inte­
gração dos instrumentos de 
acção e dos financiamentos 
constitui uma preocupação 
maior. 
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João de Deus Pinheiro na ONU 

Timor é um espinho cravado 
na consciência internacional 

E STA posição foi ex­
pressa pelo ministro 
dos Negócios Estran­

geiros, João de Deus Pi­
nheiro, no discurso que 
proferiu perante as Nações 
Unidas, onde reafirmou a 
posição portuguesa em re­
lação à sitaução que se 
vive, actualmente, naquela 
ex-colónia de Portugal. Na 
parte da intervenção respei­
tante ao problema de Ti­
mor, as palavras do minis­
tro português foram, parti­
cularmente, agressivas. 

«Num momento em que 
as Nações Unidas parecem 
reencontrar o seu verda­
deiro papel na manutenção 
da paz e na solução pací­
fica dos conflitos e em que 
saudamos os sucessos regis­
tados na solução de várias 
questões internacionais da 
maior gravidade ou os pro­
gressos efectivos consegui­
dos para a resolução de ou­
tras, até agora aparente­
mente insolúveis, é com 
mágoa que me vejo compe­
lido a referir a uma ques­
tão que há longos anos se 
arrasta sem que avanços 
significativos se tenham re­
gistado para a sua solução 
de forma justa e conforme 
com os princípios e resolu­
ções fundamentais das Na­
ções Unidas. Refiro-me à 
questão de Timor-Leste. 

«A descolonização de 
Timor-Leste é um eàpinho^ 

cravado na consciência in­
ternacional e um desafio à 
coerência com que os prin­
cípios essenciais da desco­
lonização tantas vezes re­
clamados e repetidos como 
constituindo um acervo es­
sencial desta organização 
são aplicados e observados. 
Mais triste é ainda consta­
tar, como no caso de Ti­
mor, que a flagrante e di­
recta violação de tais prin­
cípios parte de um país que 
foi igualmente vítima do 
colonialismo e que tão im­
portante papel representou 
na luta dos povos coloniza­
dos pela emancipação. 

«Há cerca de treze anos 
que o território não-autó-
nomo de Timor-Leste sob 
administração portuguesa 
viu interrompido o seu pro­
cesso de descolonização e 
foi objecto de invasão e 
ocupação militar pelo seu 
poderoso vizinho. 

«Portugal não enjeita a 
sua parte de responsabili­
dade pelas dificuldades e 
sobressaltos que o início do 
processo de descolonização 
conheceu, mas não pode 
em nenhum caso aceitar o 
argumento que essas difi­
culdades e esses sobressal­
tos legitimam a invasão e 
ocupação do território pela 
Indonésia e consequente 
denegação dos direitos e li­
berdades fundamentais de 
seu povo, sobretudo, do seu 

direito inalienável à auto­
determinação, já que em 
nenhuma circunstância se 
pode legitimizar a forma 
implacável que revestiu a 
repressão no território com 
o intolerável custo de vidas 
humanas e sofrimento nos 
últimos treze anos. 

«Um pequeno povo de 
algumas centenas de milha­
res de habitantes, dizimado 
em cerca de um quarto dos 
seus cidadãos, submetido a 
uma autoridade que não 
escolheu, limitado nos seus 
direitos, liberdades e garan­
tias fundamentais, reclama 
que se lhe seja dada a 
oportunidade crucial de es­
colher o seu destino polí­
tico. 

«Portugal — repito-o 
aqui uma vez mais — não 
tem qualquer reivindicação 
sobre a soberania do terri­
tório de Timor-Leste. Dese­
jamos a autodeterminação 
para Timor-Leste e não po­
demos compreender por 
que motivo a potência ocu­
pante, que constantemente 
invoca os benefícios que a 
sua 'administração' trouxe 
ao bem-estar dos seus habi­
tantes, receia submeter-se 
ao resultado de um acto li­
vre de autodeterminação, 
se como já argumentaram 
os corações estão já con­
quistados para a sua causa 
por que razão teme a ex­
pressão da vontade do 

povo. 
«A causa de Timor-Leste 

é para nós uma responsabi­
lidade, moral histórica e ju­
rídica. A defesa dos direi­
tos, liberdades e identidade 
específica do seu povo — 
tantas vezes aqui procla­
mada como imperativa para 
a comunidade internacio­
nal, no seu conjunto, a 
propósito de tantos outros 
territórios coloniais — é 
também uma responsabili­
dade de todos nós, en­
quanto membros desta or­
ganização e empenhados 
na observância dos seus 
princípios fundamentais. 
Não podemos silenciar o 
drama de Timor-Leste sob 
pena de cumplicidade com 
uma intolerável política de 
facto consumado imposta 
pela força. 

«Portugal tudo fará para 
encontrar pela via do diá­
logo uma solução justa, 
global e aceitável para a 
Comunidade Internacional. 

Continuamos inteiramente 
empenhados em colaborar 
com o secretário-geral — 
cujos esforços neste domí­
nio me apraz aqui reconhe­
cer e agradecer — na sua 
mediação com vista a en­
contrar tal solução. E num 
espírito construtivo, no res­
peito primacial pelos legíti­
mos direitos e aspirações 
do povo de Timor-Leste — 
que encaramos a continua­
ção da sua mediação. Espe­
ramos sinceramente que, 
do lado indonésio, esse es­
pírito seja também prevale­
cente.» 
Economia africana 

Outra questão que mere­
ceu referência por parte de 
João de Deus Pinheiro foi 
a degradação económica 
que continua a afectar um 
grande número de países e, 
em particular, do conti­
nente africano. 

Esta situação, sublinhou 
o ministro, «para a qual 
contribuem, frequente­

mente, a desadaptação às 
realidades dos modelos de 
desenvolvimento até aqui 
seguidos, a gravidade de 
certos desequilíbrios estru­
turais e conjunturais de or­
dem económica internacio­
nal, bem como da externa 
vulnerabilidade de muitas 
das sociedades africanas às 
catástrofes naturais, carac­
teriza-se, nomeadamente, 
pela estagnação no cresci­
mento, por elevadas taxas 
de inflação, e por um endi-
vidamente externo». 

Neste sentido, João de 
Deus Pinheiro sublinhou 
que «os graves problemas 
que hoje afectam os povos 
e os países do Terceiro 
Mundo suscitam-nos as 
maiores preocupações». 
Problemas para os quais 
Portugal tem mantido uma 
empenhada acção para ag 
sua resolução, acrescentou! 
Deus Pinheiro, relem­
brando a proposta apresen­
tada pelo Primeiro-Minis­
tro, em Maio passado, na 
Assembleia Parlamentar do 
Conselho da Europa, pa­
ra a criação de um Centro 
Norte-Sul, «concebido 
como um estrutura flexível 
vocacionada para funcio­
nar como um fórum de re­
flexão permanente com o 
propósito de aprofundar o 
clima de entendimento e 
confiança entre os países 
do Norte e do Sul». 

Fernando Reino 

0 que está em causa é garantir ao povo timorense 
o usufruto das suas liberdades fundamentais 

OUTRA intervenção 
significativa por 
parte dos responsá­

veis portugueses foi a do 
embaixador Fernando 
Reino, que não deixou de 
tecer algumas considera­
ções à resposta da Indoné­
sia ao discurso do ministro 
dos Negócios Estrangeiros 
Português. 

«O distinto representante 
da Indonésia pretendeu 
exercer o seu direito de res­
posta às questões postas 
pelo ministro dos Negócios 
Estrangeiros de Portugal, 
no discurso que pronun­
ciou nesta Assembleia so­
bre o problema de Timor-
-Leste. As razões agora in­
vocadas não são novas, de 
facto, elas repetem argu­
mentos já bem conhecidos 
e que já foram invocados 
anteriormente, não só nesta 
assembleia, como noutros 
organismos internacionais. 
Por isso, vou tentar ser 
breve e conciso, com o 
único objectivo de esclare­
cer e não me envolver em 
questões irrelevantes por 
inúteis, com acusações mú­
tuas ou de retórica estéril. 

Para começar, quero 
lembrar que Portugal não 

está só, ao defender os seus 
pontos de vista, durante o 
presente debate. Ainda há 
poucos dias, o represen­
tante grego, que é simulta­
neamente representante da 
Comunidade Europeia, era 
também favorável ao tipo 
de solução por nós apre­
sentado, assim como, aliás, 
outras que já foram feitas 
durante este debate. 

O problema que está a 
ser considerado contempla 
um território não autode­
terminado sob a adminis­
tração portuguesa e que 
está incluído na lista dos 
territórios não-autodeter-
minados. Não conhecemos 
as razões pelas quais se in­
voca que aquele território 
de Timor-Leste deixou de 
ser um território não des­
colonizado ou autodetermi­
nado. Este item está in­
cluído na Agenda, tanto na 
Assembleia Geral, como do 
Comité Especial, os quais 
afirmam que as Nações 
Unidas não reconhecem o 
processo de descolonização 
que se verificou. Não se re­
conhece, assim, qualquer 
«acto de expressão livre» 
que tenha sido invocado e, 
pelo contrário, reafirma-se 

o direito do povo timorense 
à autodeterminação. Como 
já dissemos anteriormente, 
não temos quaisquer pre­
tensões territoriais sobre 
Timor-Leste e não estamos 
envolvidos em qualquer 
tipo de disputa sobre a so­
berania do território de Ti­
mor com a Indonésia. 

Consideramos, também, 
irrelevantes o tipo de argu­
mentos utilizados no que 
diz respeito aos aconteci­
mentos infelizes que tive­
ram lugar durante a imple­
mentação do programa de 
descolonização levado a 
cabo em Timor-Leste. 
Como o ministro dos Ne­
gócios Estrangeiros de Por­
tugal teve ocasião de reafir­
mar no seu discurso, Portu­
gal não rejeita a sua quota 
de responsabilidade por 
aqueles acontecimentos. E 
duvido que as outras partes 
envolvidas possam fazer o 
mesmo, mas o que não 
aceitamos é a invasão mili­
tar e que a ocupação do 
território possa ter legiti­
mada, por motivos deno­
minados de reparação da 
situação naquele território. 
As resoluções adoptadas 
pelo Conselho de Segu­

rança e pela Assembleia 
Geral são muito claras e es­
pera a este respeito. 

O que agora está em 
causa é a necessidade de 
garantir ao povo de Timor 
Leste o exercício dos seus 
direitos inalianáveis e o 
usufruto das suas liberda­
des fundamentais. 

A HISTÓRIA SE 
ENCARREGARÁ 
DE JULGAR 

Não estamos aqui para 
verificar se a responsabili­
dade sobre o que ocorreu 
em 1974 ou 1875 é de Por­
tugal ou da Indonésia. A 
História encarregar-se-á de 
julgar. Ao acusar os outros 
pelo passado, a Indonésia 
parece estar a fugir à ques­
tão principal e a arranjar 
pretextos para não enfren­
tar as suas actuais respon­
sabilidades, teimando em 
negar ao povo de um pe­
queno e indefeso território 
colonial vizinho o direito 
de escolher, livre e valida­
mente, o seu próprio futuro 
político. 

Se a ocupação da Indo­
nésia tem sido tão benéfica 
para o povo em questão, e 
se melhorou tanto as suas 
condições de vida como se 
argumenta, o resultado 
dessa escolha serviria ape­
nas para confirmar as as­
serções e as reivindicações 
da Indonésia. 

Como é hábito, a Indo-
néis advoga que as denúni-
cas feitas sobre os abusos 
dos direitos humanos na­
quele território são infun­
dadas. Como é óbvio, não 
iremos citar aqui os inúme­
ros relatórios provenientes 
de diversas fontes e elabo­
rados em diferentes oca­
siões ao longo destes treze 
anos pela Amnistia Inter­
nacional para o Departa­
mento do Estado dos Esta­
dos Unidos denunciando 
este tipo de situações. Mas 
não é possível argumentar 
que as outras partes estão a 
objectar unicamente com 
argumentos forjados e ao 
mesmo tempo, estar a res­
tringir o acesso ao territó­
rio a toda a gente, excepto 
a delegações guiadas de vi­
sitantes previamente selec­
cionados. Declarações re­
centes das autoridades in­

donésias quando foram 
confrontadas com pergun­
tas sobre o assunto, pare­
cem confirmar os nossos 
pontos de vista. 

Vários conflitos regionais 
e situações colonais que 
ainda não há muito tempo 
eram consideradas como si­
tuações irreversíveis, são, 
nos dias de hoje, considera­
das pela comunidade inter­
nacional como situações 
que têm reais possibilida­
des de serem resolvidas. 

Não se pode procurar 
uma posição moral e legal 
numa situação como a do 
Cambodja ou noutras si­
tuações específicas na área 
do pacífico ou em qualquer 
outro lado, ao mesmo 
tempo, recusar agir de 
acordo com princípios fun­
damentais e resoluções 
desta Organização interna­
cional. 

Aproveitamos esta rara 
oportunidade para estabe­
lecermos negociações sérias 
sob os auspícios do 
Secretário-Geral, de acordo 
com o mandato que lhe foi 
dado por esta Assembleia 
Geral ao qual continua­
mos, profunda e firme­
mente, empenhados. 
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SINDICALISTAS E POLÍTICOS 
A conquista de um es­

paço democrático dentro 
do sindicalismo consituiu 
um dos maiores esforços 
efectuados no campo polí­
tico no pós-25 de Novem­
bro e deixou clara a von­
tade de uma substancial ca­
mada da Sociedade não 
querer continuar a ser re­
presentada pela Intersindi­
cal. 

Com efeito, após o as­
salto aos sindicatos verifi­
cado ao alvorecer do novo 
regime, tornava-se funda­
mental para a sua estabili­
zação e sedimentação que 
todos os trabalhadores se 
pudessem ver representados 
através dos seus legítimos 
representantes. 

A lenta construção de 
uma alternativa democrá­
tica ao poder sindical da 
Inter não foi pacífica, nem 
fácil. Os caminhos tortuo­
sos percorridos são capazes 
de não ter produzido a so­
lução óptima, mas repre­

sentaram pelo menos um 
travão ao poderio comu­
nista no domínio sindical 
que na sua escalada pelo 
poder se viu a braços com 
um adversário com capaci­
dade de lutar no seu ter­
reno e, mais, capaz de dia­
logar com o poder político 
instituído, sem se submeter 
a ele, nem tão pouco dese­
jar conquistá-lo. 

As modificações entre­
tanto operadas na vida po­
lítica nacional levaram a 
que as estratégias e os dis­
cursos se fossem inflec-
tindo e adoptando. Do es­
trito carácter reivindicativo 
dos sindicalistas, sucede-se 
a concertação social e até a 
CGTP foi obrigada a rever 
posições para não perder 
este movimento e que a le­
vou, inclusive a entrar no 
Conselho Permanente da 
Concertação Social. Ac­
tualmente, o mundo sindi­
cal por ineficácia real das 
oposições partidárias pa­

rece encarar esse papel re­
servado aos partidos mais 
por omissão destes do que 
verdadeira acção daqueles 
que mais não fazem do que 
cumprir o seu papel de de­
fesa dos seus associados: 
os trabalhadores sindicali­
zados. 

É neste cenário que a 
UGT tem surgido como a 

Essa convergência das 
duas tendências a que se 
junta a tarefa de sedimen­
tação da central sindical 
tem sido mal interpretada 
por alguns que não conse­
guem dissociar o fenómeno 
partidário do fenómeno 
sindical. 

Embora nem sempre seja 
fácil tal distinção é certo 

ANTÓNIO RODRIGUES 

rados não podem sobrepôr-
-se aos interesses do colec­
tivo. Daí que manifestações 
individuais de foro partidá­
rio perdem credibilidade 

A denúncia da hegemonia socialista na UGT, 
conto argumento suficiente para criar 

uma nova estrutura sindical, peca por falta 
de sustentação 

principal força do mundo 
sindical. Por deter maior 
credibilidade e por congre­
gar no seu seio sindicalistas 
socialistas e sociais demo­
cratas o que lhe confere ua 
substancial representativi­
dade e uma particular aten­
ção do poder pob'tico. 

que a política partidária 
não pode ser ligada à estra­
tégia sindical e cada uma 
destas realidades tem de ser 
considerada isoladamente 
atendendo à motivação dos 
respectivos intervenientes. 

Os interesses individuais 
embora tenham de ser valo-

quando se pretende projec­
tar líderes partidários ou 
quando se fala no lança­
mento de uma terceira cen­
tral sindical. 

No caso concreto da ter­
ceira central sindical não 
creio que seja possível al­
guém pensar em reduzir o 

movimento sindical a uma 
componente do domínio 
político-partidário, fazen­
do-as coincidir nos objecti­
vos, quando obviamente 
são distintos dos prossegui­
dos por natureza pelos sin­
dicatos. 

Esta ideia pode parecer 
atraente para aqueles que 
reduzem o fenómeno polí­
tico à acção dos partidos 
políticos. 

A denúncia da hegemo­
nia socialista na UGT 
como argumento suficiente 
para criar uma nova estru­
tura sindical peca por falta 
de sustentação. 

Com efeito, nem é socio­
logicamente justificável 
nem politicamente aconse­
lhável uma tal estrutura 

(Continua na página 10) 

NA HORA DA DESPEDIDA 
«Vejo com alegria a grande diferença 
entre a recém-nascida JSD dos anos 70 
e a importante organização que boje 
existe (...). A JSD terá de continuar a 
ser sempre uma organização incómoda 
para o poder, muito principalmente 
quando o poder é exercido pelo 
próprio PSD» 

RUI RIO 

1. A realização do nosso 
VIII Congresso Nacional 
em Tróia, marca, definiti­
vamente, o fim da minha 
militância na JSD. 

Foram mais de 10 ines­
quecíveis anos de activi­
dade numa organização, 
que paulatinamente foi 
conseguindo angariar, ao 
longo dos tempos, o res­
peito da nossa sociedade 
política. 

Umas vezes em harmo­
nia, outras com a ajuda de 
saudáveis divergências, foi 
a Juventude Social-Demo­
crata construindo, por todo 
o País, não só as suas es­
truturas académicas e resi­
dências, como, fundamen­
talmente, uma solidez ideo­
lógica que, por vezes, bem 

deve ser alvo da inveja de 
muitos políticos mais ve­
lhos. 

Vejo com alegria a 
grande diferença entre a re­
cém-nascida JSD dos anos 
70 e a importante organiza­
ção que hoje existe e que 
eu, com orgulho, sinto que 
ajudei a criar — às vezes, 
em momentos bem difíceis 
da vida política nacional. 

Em tantos anos de mili­
tância, houve, natural­
mente, muitas «guerras» 
travadas; umas com inegá­
vel êxito, outras, como 
tudo na vida, com o sabor 
amargo da decepção. O ba­
lanço final é, contudo, lar­
gamente positivo! Os pon­
tos favoráveis, são muitos 
mais do que os negativos e. 

se julgo ter dado o meu 
melhor à organização, che­
gou também a hora de pu­
blicamente agradecer à JSD 
o muito que ela me deu. 

Como escola poUtica e, 
até mesmo como escola da 
vida, todos estes anos que 
nela passei, são, indubita­
velmente, um belo investi­
mento para todo o meu fu­
turo. 

Habituei-me na JSD, a 
enfrentar e a ver enfrentar 
todas as campanhas poh'ti­
cas duma forma, que na 
vida poUtica nacional, infe­
lizmente, nem sempre é 
possível. Em todas as mi­
nhas tomadas de posição, 
ao longo destes anos, pude 
ser sempre eu mesmo, pois 
nunca precisei de abdicar. 

conjunturalmente, das mi­
nhas ideias, para garantir a 
sobrevivência política. Se 
elas, nem sempre foram 
por todos totalmente enten­
didas, o que na realidade é 
uma grande verdade, é que 
a Juventude Social-Demo­
crata como um todo, sabe 
entender, valorizar e, até 
mesmo, incentivar tal 
forma de estar. Esta, é 
aUás, quanto, a melhor vir­
tude e a maior riqueza da 
JSD. 

Em todos estes anos, 
julgo que a JSD sempre as­
sumiu uma posição de dig­
nidade e coragtem, muito 
principalmente nas «bata­
lhas» mais desgastantes e 
quiçá mais inúteis, que fo­
ram as da sua postura face 
à vida interna conturbada 
que o PSD durante alguns 
anos atravessou. Muitas ve­
zes incompreendidos pelos 
principais dirigentes do 
partido, soubemos, no en­
tanto — porque os nossos 
interesses apenas eram o 
futuro da juventude — dar 
força à justiça, ao equilí­
brio e à tolerância. 

Se após a criação da Se­
cretaria de Estado da Ju­
ventude, por nós desde 
sempre reclamada, muitas 
das nossas propostas foram 
levadas a cabo, outras há. 

que, com considerável 
aquidade, necessitamos de 
continuar empenhadamente 
a tratar. 

2. A JSD terá de conti­
nuar a ser sempre uma or­
ganização incómoda para o 
poder, muito principal­
mente, quando o poder é 
exercido pelo próprio PSD. 
Os grupos de interesses ins­
talados na nossa sociedade, 
aos quais os «seniores» são 
naturalmente muito mais 
vulneráveis, são logica­
mente adeptos de um con­

servadorismo castrador do 
desenvolvimento. Porque è 
precisamente a juventude a 
mais prejudicada com essa 
resistência à mudança, a 
«Jota» tem, naturalmente, 
de ser um adversário polí­
tico muito feroz de tais si­
tuações, injectando no par­
tido a força, que ele pró­
prio muitas vezes necessita, 
quando esses obstáculos se 
levamtam. 

Em grande medida pela 
idade dos seus membros, a 

(Continua na página 10) 
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DELEGADOS AO VIII C0N( 
Por motivos de ordem técnica, ligados à 

hora de fecho da edição, só nos é 
possível publicar os nomes dos delegados 

que deram entrada na Mesa do 
Congresso Nacional até às 18.00 horas, 
sendo a lista completada na próxima 

edição. 

MESA 
DO 

CONGRESSO 
Pedro Pinto 
Mário Belo Maciel 
João Carlos C. Silva 
Fernando Barbosa e Silva 
Pedro Gomes 

CONSELHO 
NACIONAL 

Pedro Vinha 
Rui Rio 
Jorge Catrau 
Luís Maurício 
Raul Marques 
António Costa Rodrigues 
Maria Clotilde Ribeiro 
Adriano Azevedo 
Marciano Lopes 
José Pedro Figueiredo 
Jorge Manuel Afonso 

Magalhéns 
Luis Barros Figueiredo 
Luis Filipe Caboz 
João Carlos Dias Coelho 
João C. B. Duarte 
João Luis Pereira Martins 
António José Correia 

Mocito 
João Manuel Miranda 

Esteves 
António Paulo Bento 
Paulo Jorge Mourão 

Serrano 
José António Sousa 

Calado 
José Carlos Lopes 

Fernando Jacob 
Júlio Manuel Faria Castro 
José Luís Miranda 
Vasco Alexandre Dina 

Cabral 
Fernando Tinata Ferreira 
José Joaquim Cancela 

Moura 
Maria Aurora Vieira 
Licínio Bingre Amaral 
Carlos Bento 
Hermínio Gonçalves 
Amílcar Mourão 
Jorge Brandão 
Victor Raposo 
Nuno Miguel A. Santos 
José Oliveira 

Justo Carlos Guerra Pinto 
Vitor Gonçalves 
Feleciano B. Duarte 
Fernando Marques 
Joaquim A. Rebelo 
José Manuel Meireles 
Isilda Aguincha 
Manuel Mourinho 
João Paulo Alves 
Pedro Rocha 
Carlos Rebelo 
Vítor Cruz 
António Matos 
José Lino T. Gomes 
João D. A. G. Luis 
Comiss. Aca. Porto 
Comiss. Aca. Porto 
Raul Gonçalves 
Paulo Reis Silva 
Emídio Guerreiro 
Carlos Páscoa 
António Dieb 
Paulo Moreira 
Jardim Ferreira 
Guilherme Correia 
Mário Gonçalves Marques 
Francisco S. Rodrigues 
Ricardo Lopes Moreira 
José António 
Arnaldo João Teixeira 
Vicente Pedreira 
Armando Militão 
Eduardo P. Silva 
Jaime Milhomens 
João Alváro Poças 
João P. Matos 
Jorge Paulo R. Cunha 
Paulo Guedes Silva 
Manuel Duarte 

COMISSÃO 
POLÍTICA 
NACIONAL 

Carlos Miguel Coelho 
Pedro Passos Coelho 
Miguel Macedo 
Miguel ^Relvas 
João Granja 
João Pina Prata 
Nuno Silvestre 
António Balão 
Jorge Costa 
Luis Monteiro 
Fernando Pereira 
Ricardo Madruga da 

Costa (ref. dos Açores) 
António Franco Fernandes 

(ref. da Madeira) 

HtfHtmmt 

CONSELHO 
DE 
JURISDIÇÃO 
NACIONAL 

Francisco Nogueira Leite 
Maria João Vieira 
Francisco Xavier 
Carlos Figueiredo 
Maria do Céu Ramos 

AÇORES 

Rolando Lavanda 
Gonçalves 

Carlos A. da Silva de 
Lima 

Sandra M de S. Garcia 
Isolino M. M. Monteiro 
António C. M. Ávila 
Jorge M. Ávila da Silveira 
José A. O. G. Dutra 
Humberto N. Rodrigues 
Luís Filipe R. M. da Silva 
Paulo Jorge F. Marcos 
Lídio M. B. da Rosa 
Luís P. E. Pereira 
Paulo Ricardo C. 

Coutinho V. dos Reis 
Manuel Fernandes C. 

Ávila 
Duarte M. C. P. Pimentel 
José R. Aguiar 
José M. M. Andrade 
Luís Alberto C. C. de V. 

Rêgo 
João M. Almeida V. 

Arruda 
Ana Carolina G. Silva 

MADEIRA 

José António Coito Pita 
António Jorge dos S. 

Pereira 
Miguel Filipe M. de 

Albuquerque 

Duarte Nuno C. Sena 
Carvalho 

José Elmano F. Gonçalves 
Manuel G. Pestana 
Henrique F. M. C. Silva 
Gilberto Manuel F. 

Garrido 
Hermani Helena F. A. 

Rodrigues 
Rui I. S. Abreu 
Jorge M. Rodrigues 

Gonçalves 
João Paulo C. F. César ' 
Juan C. Assunção 
Pioquelino C. de Orneias 
Jorge E. F. de Moura C. 

de Freitas 
José Bernardo R. Abreu 
Alcino R. Ferreira 
Ricardo E. A. Silva 
Fátima M. A. Cardoso 
Estela do Carmo F. 

Fernandes 
Nílio S. Neves 
Jorge E. da S. Gonçalves 
Maria G. G. Capelinha 
João F. P. de Jesus 
José Luís Ponte Figueira 
Avelina A. F. Pereira 
Manuel B. Pita. Inácio 
Gabriel N. A. de Freitas 
Jocelino José Velosa 
Manuel Marques Spínola 
Sidónio B. Fernandes 
Carlos Alberto C. 

Barbosa 
Celso M. V. Mendes 
Edegar V. C. Correia 
Manuel Artur Teixeira 
João Manuel C. Lobato 
Carlos de S. Pereira 
José Joaquim Pereira 
Fernando António 

Gonçalves 
Miguel D. J. H. da Horta 
João Manuel Dias 

Barcelos 

AREA OESTE 
DE LISBOA 

Luciano José A. Gomes 
Dalila Carmo M. de Jesus 
Rui Sérgio R. Costa 
Maria Laura L. S. L. 

Carvalho 
António Pedra da Cruz 

Valente 
Joaquim Jorge N. 

-Lourenço 
Ana Cristina G. M. 

Manso 
Adélia Maria F C. Manso 
Adélia Maria F. C. Borges 
Duarte R. M. V. Pacheco 

Pedro M. Pinheiro 
Carvalho 

Hélder M. Fialho 
Guerreiro 

António Jorge R. Pereira 
José Domingues N. Velez 
Maria do Carmo F. 

Rodeia 
Eduardo J. C. Sousa 

Paiva 
José A. P. G. Bonito 
Luís Manuel C. Trindade 

BEJA 

Maria de Fátima B. S. N. 
Contreiras 

BRAGA 

Rui Manuel Barbosa 
Francisco José Barros 

Marques 
António Joaquim G. 

Bastos 
Carlos Alberto Barbosa F. 

Simões 
José Ricardo C. L. Silva 
João Paulo Martins C. 

Macedo 
Maria B. Rodrigues 
Adelino M. P. M. Silva 
Fernando Alexandrino O. 

M. Cosme 
Manuel Nunes C. Silva 
Mário Alberto Valério 
Jorge José Pereira 
Luis Artur R. Pereira 
Humberto M. M. 

Carneiro 
Paulo Alexandre M. Costa 
Eugénio F. C. Marinho 
Francisco J. M. Silva 
José António P. Lima 
Inocêncio Peixoto 
José Alberto G. Oliveira 
José Francisco C. Matos 
Luís Filipe M. Lima 
Joaquim Camilo S. 

Meneses 
Vitor Manuel G. M. L. 

Moreira 

BRAGANÇA 

Ana Olinda dos Santos 
Vítor Manuel A. Augusto 
Raul Joaquim P. Silva 

Luís M. Ferreira Silva 
Francisco J. C. Gaspar 
Francisco J. G. Martins 
Manuel Fernando M. 

Rocha 
Fancisco J. Freire Padrão 
António da Cunha 

Magalhéns 
Luís de Fátima T. Beleza 
Ângela Maria S. Lourenço 
Armindo J. A. Rodrigues 
Francisco A. Carvalho 

Pinheiro 
Rui Adérito M. F. 

Meireles 
Eduardo Rui P. Coelho 

CASTELO 
BRANCO 

José Carlos P. M. B. 
Ferreira 

Eduardo M. S. Marçal 
Grilo 

Anabela de Jesus F. R. P. 
Rocha 

Pedro Miguel M. P. 
Rocha 

Nuno Miguel Borges P. 
Pombo Costa 

José Pedro C. S. Mosa 
Isabel Maria B. Carrilho 
Jorge Domingues S. Canes 
Francisco M. Martins 

Grácio 
José Luís A. Levita 

CONGRESSO 

imttimtum ttucun J S 0 

COIMBRA 

Juan António Cruz 
Nascimento 

António Garcia Rodrigues 
Nuno Miguel M. O. S. 

Freitas 
António Fernandes G. 

Soares 
Rui José Oliveira Amado 
João Manuel Falcão 
Fernando José Mesquita 

M. Soares 
Maria Fernanda C. 

Manata 
Paulo JOrge Miraldo 
João Paulo T. C. Barata 

; 
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Jorge António Rodrigues 
Dias 

Gonçalo Nuno C. Leme 
Mendonça 

João Carlos Gomes 
Madeira 

António César F. Sousa 
Carlos Manuel Gonçalves 

Carreiro 
Pedro Manuel Tavares L. 

A. Saraiva 
Luís Figueiredo Oliveira 
Victor M. M. Gaspar 
Maria João Matos Cabo 
Pedro José Batista* 

Rodrigues 
Rui Manuel Santos 

ÉVORA 

João M. da S. P. Teixeira 
Rui M. V. Arvana 
Álvaro António G. 

Borralho 
Nuno Miguel P. Correia 
Maria do Carmo B. 

Ramos 
Pedro M. C. de 

Mendonça Santos 
José A. M. da Silva 
António M. M. de O. 

Paulino 
Ana Margarida P. Correia 

FARO 

João Francisco R. S. G. 
Bento 

Carlos Filipe Sousa Leal 
Sérgio M. P. Vicente 
Maria Cristina Oliveira e 

Silva 
José Luís Silva Nunes 
José Luís C. Samblano 
Silvino M. Mira Correia 
Nuno Miguel S. C. 

Ramos 
Estevão Carlos V. 

Raminhos 
Armando C. F. Serro 

LISBOA 

Rui Paulo S. Frade 
Ribeiro 

Victor Manuel R. M. Reis 
Anabela Conceição S. J. 

Carvalho 
João Carlos S. B. Dias 

Coelho 
Gabriel Goucha 
Francisco Cândido G. 

Sanches 
Maria Teresa M. Dantas 
Rui Manuel M. Rodrigues 
Maria Manuela M. M. 

Murta 
Arsénio M. Freixo 

Arrifana 

José Luís Fernandes 
Cunha 

José Eduardo M. Martins 
José Luís Resende M. 

Silva 
Maria Piedade Cardoso 

Correia 
José Américo A. de 

Andrade 

LEIRIA 

jtHitmstcmmitcun 

Luís Manuel C. Almeida 
Manuel Augusto M. 

Martins 
João Carlos S. Jerónimo 
Nuno António F. S. Silva 
João Paulo B. Valente 
Victor M. B. Murtinho 
José Carlos B. B. Costa 
Paulo Cristiano Simões 
Jorge Manuel V. S. 

Penedo 
Luís Manuel F. Abreu 
Pedro M. F. N. Cassita 
António Joaquim S. 

Moreira 
Francisco José A. B. 

Mello 
Nuno A. Morais 

Sarmento 
Sandra Maria L. Alves 
Jorge M. Laurenço 

Jacinto 
Rui Miguel Palmeira 
Pedro L. C. Caldeira 

Santos 
Pedro José Henriques 

Valido 
Marco António R. 

Nascimento Alves 
Carlos Manuel S. Silva 
Nuno Miguel Rocha Leite 
Luís Carlos David Nobre 
Pedro Miguel R. 

Rodrigues 
Rodrigo Alexandre S. 

Pinto 
Carlos Fernando P. F. 

Matos 
Rui Alexandre S. Andrade 
Luís Manuel M. Murta 
António Manuel M. 

Nobre 
Victor Manuel C. Silva 
Fernando Pedro S. 

Moutinho 
Elizabete Silva Ferreira 
Pedro Oliveira Nobre 

Costa 
Helena Isabel Rodrigo 

Costa 
Pedro M. Macieira 

Fragoso 
João José Morais Almeida 
Maria Ivone Francisco 

Texugo 
Pedro Manuel M. Torres 

Luís Diogo P. M. Alves 
— Mateus 

Vítor M. C. Rosa 
Pedro M. Barreiras 

Cavalheiro 
António Francisco Silva 

Maximiniano 
Luís M. R. G. Freire 
Teresa M. Guilherme 

Nicolau 
Paulo Oliveira S. Coelho 
Fernando Miguel Milheiro 
Luís Manuel P. M. 

Ribeiro 
Rui M. F. B. Santos 
João Paulo F. Mateus 
Carlos Manuel Bonifácio 
Victor José S. Santos 
João M. Gomes Marques 
Valda Noivo 
José — Gil P. L. 

Carvalho 
José Jorge C. Vala 

; ; . < • ' . . ; r ; . ' . ;;*.•;*>•< 

PORTALEGRE 
Mário L. M. Condessa 
José F. B. Nabo 
António M. A. C. 

Santana 
Alcino Inês dos S. Silva 
Rui A. P. Castenheira 
Sandra P. Castanheira 
José L. T. de Matos 

PORTO 

Francisco José Gama 
Adão 

M. Conceição Magalhéns 
Sousa 

José António D. 
Figueiredo 

M. Gabriela M. Pereira 
João M. Fonseca 
Luís Manuel Luna 
Firmino J. Pereira 
Maria Margarida Neves 

Torres 
Arcanjo M. Pereira 
• Araújo 

Jaime M. M. Lopes 
Joaquim Oliveira Couto 
Artur Manuel Andrade 
José Pedro Mariz 
João Pedro L. Pimenta 
Rosa M. F. Guimarès 
Armando J. C. Batista 
Diogo S. Vasconcelos 
Luís Miguel C. S. 

Machado 
Marto J. C. O. Rebelo 
Alberto M. Pedroso 
José Carlos R. Alves 
Rui Isabel Pereira Leite 
Mário J. Magalhéns 

Ferreira 
António Manuel Pinto 

Costa 
Francisco M. C. 

Magalhéns M. Aguiar 
Arménio T. Lopes 
Ondina M. R. Costa 
José Horácio B. T. 

Peixoto 
António José N. R. 

Castro 
Ângelo M. Cruz Ramalho 
Mário T. Lopes 
José Eduardo B. A. 

Loureiro 
Henrique M. M. S. 

Vasconcelos 
Maria Marta F. G. Silva 
Luís André F. Pisco 
Daniel A. M. Oliveira 
Rui Amílcar F. Oliveira 
Paulo F. Pinto Silva 
Carlos A. B. Magalhéns 
Paulo Maurício Meireles 

Bento 
M. Manuela Carvalho 

Teixeira 
Francisco Jaime P. A. 
Renato M. V. Antunes 
Sérgio André C. Vieira 
Rui Jorge P. Gonçalves 
Paula M. Albuquerque 
André D. R. Pinto 
Rui Alexandre R. Baptista 
Fernando A. Morais 

Queirós 

SANTARÉM 

Maria Paula B. Carloto 
Castro 

Alfredo José Pita P. 
-Gonçalves 

João José Resende 

Pedro Miguel Nunes 
Pereira 

Victor Manuel S. Verejão 
Luís Miguel Cotrim Dinis 
Victor Manuel Inácio 

Coelho 
João Maria Cordeiro 
António João Venâncio 

Carvalho 
António Joaquim Fitas 

Rodrigues 
Júlio Dinis M. F. 

Figueiredo 
Ana Bela Honório Matias 
Luís Manuel Santos 

Valente 
Vasco Manuel Henriques 

Cunha 
Luís Filipe Monteiro Faria 

Abrantes 
António José Gomes 

Domingues 
João Filipe Loja 
Helena Cristina Mendes 

SETÚBAL 

António Francisco 
Salgueiro 

António Alberto L. 
Carreira 

António Lourenço L. R. 
Duro 

Hélder A. S. Pisco 
Bruno Jorge V. Vitorino 
Luís Filipe R. Riso 
Paulo S. Nascimento 

Fidalgo 
Simão Carlos A. M. 

Cortiço 
Armando Luís G. 

Marques 
Rui Fernandes M. Mendes 
João Manuel P. Afonso 
António E. A. Farto 
Duarte Sérgio L. M. 

Correia 
José Nuno Vaz 

Nascimento 
Júlio César C. Barbosa 
José Luís M. Gamito 
José João Massafina A. 

Silva 
Paulo Jorge S. Pisco 
Carlos Manuel T. Gamito 
Pedro G. T. Trovão do 

Rosário 

VIANA DO 
CASTELO 

Maria Cerqueiro Barbosa 
Alberto Luís Oliveira Vilas 
Secundino Manuel 

Miranda Coutinho 
José Luís V. da Cunha 
César Augusto C. M. V. 

de Brito 

Manuel Fernando de P. 
Pedreira 

Victor Manuel F. Barbosa 
Paulo Manuel E. 

Rodrigues 

VILA REAL 

Eurico Jorge S. M. 
Pereira 

Luís Jorge N. Ribeiro 
José Manuel de C. Pinto 
José Manuel F. da Costa 
Paulo Joaquim dos S. 

Pereira 
João Luís A. Gonçalves 
Hélder M. Ferrão Freitas 
Manuel B. da S. Pinto 
José Luís da S. Ferreira 
António M. M. Adegas 
Raul J. Sousa P. C. 

Gonçalves 
José Paulo P. Monteiro 
João M. Morais Xavier 
António José P. da Cruz 
Alberto J. A. Cruz 
António Luís da Costa 

Januário 
Hélder M. Ferreira 
António A. Almeida 

Rodrigues 

VISEU 

António Figueiredo 
Paulo Jorge C. Oliveira 
Ana Maria F. Fernandes 
João Ferreira Pires 
Luís Manuel F. Simões 
José Carlos S. Magalhéns 
António Manuel C. 

Roçado 
Luís Martins M. Aires 
Paulo Jorge Cardoso 
Domingos Manuel P. 

Nascimento 
Ângela Maria Bastos 

Lima 
Manuel Almeida Silva 
Jorge Manuel Silva 

Almeida 
Bernardo P. B. R. Silva 
José António F. Mendes 

Costa 
Augusto D. S. Azevedo 
Fernando M. Almeida 

Ribeiro 
José Manuel G. Oliveira 
Rui Manuel G. Tomás 

Costa 
João Domingos Almeida 

Ferreira 
Luís Pedro Abreu 
Rui Manuel Formoso P. 

Lourenço 
Amadeu António País 

Silva 
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aaaaaaa^a 
destaque 

SINDICALISTAS E POLÍTICOS 
(Continuação da página 7) 

que surgiria sempre com 
uma conotação político-
-partidária demasiado evi­
dente. Ideologicamente, 
não é sustentável encontrar 
tão profundas divergências 
que pudessem motivar um 
alinhamento estratégico de 
sindicatos para objectivos 
diferentes dos que a pró­
pria UGT defende. 

Aqueles que defendem 
esta posição têm da política 
uma perspectiva reducio-
nista e mais virada para o 
poder em si e para os inte­
resses individuais. 

A defesa de uma nova Central Sindical 
só pode partir de sectores políticos 

que defendam perspectivas partidárias 
que são inteiramente legítimas 

A política, e, por conse­
quência, o poder, consti­
tuem uma relação com­
plexa de reaUdades e vonta­
des que se exprimem de 
forma diversa, que não po­
dem Umítar-se ao exercício 
do poder poUtico (ou go­
vernamental) pelos partidos 

nem à satisfação de interes­
ses individuais de algumas 
clientelas. 

A defesa de uma nova 
Central só pode partir de 
sectores políticos que de­
fendam perspectivas parti­
dárias (que são inteira­
mente legítimas) mas que 

não podem ser confundidas 
nas suas posições com sin­
dicalistas que enquanto tal 
devem defender os seus as­
sociados e não os interesses 
dos partidos a que even­
tualmente pertençam. 

Decorre daqui uma ma­
nifestação de incredibili­
dade quando sindicalistas 
vêm provocar eles próprios 
situações de divisionismo 
no movimento sindical, o 
que é grave, na medida em 
que quanto mais fortes fo­
rem os parceiros sociais, 
mais forte será o poder e 
também mais eficiente. 

NA HORA DA DESPEDIDA 
(Continuação da página 7) 

Juventude Social-Democra­
ta, desde sempre valorizou 
o importante princípio, que 
mais vale ser do que ter. E, 
aliás, por essa razão, que a 
organização ao gerar inimi­
gos de circunstâncias, tem, 
no entanto, conseguido ob­
ter muitas vezes à poste­
riori, o respeito e admira­
ção de quem, no calor da 
luta pelos interesses, nem 
sempre consegue discernir 
claramente os dois lados 
das questões. 

Uma grande arma da 
JSD, e simultaneamente o 
seu melhor investimento, 
terá de continuar a ser o de 
não pactuar com situações 
que ponham em causa o 
modelo de sociedade que, à 
luz dos mais sãos princí­
pios sociais-democratas, 
pretendemos ajudar a cons­
truir. 

Por isso, tanto é cor­

recto, afrontar consciente­
mente uma instituição mili­
tar quando ela não respeita 
os mais nobres princípios 
da dignidade da pessoa hu­
mana e esconde a verdade 
em inquéritos inconclusi­
vos, como estar na van­
guarda da luta contra toda 
a espécie de corrupção que, 
tantas e tantas vezes, afunk 
Iam o desenvolvimento de 
Portugal. 

Não me esqueço, tam­
bém, que foi a JSD, que, 
pela primeira vez no âm­
bito do partido, conseguiu 
discutir livre e abertamente 
a questão do aborto, tema 
tabu na sociedade portu­
guesa. 

É, assim, mais um dos 
muitos factos da já rica 
História da organização, 
que muito orgulha quem a 
ela pertence e que, se conti­
nuar nesta senda, por 

certo, augura bons momen­
tos para o futuro do PSD e 
do Píiís... pois a JSD de 
hoje, é, naturalmente, o 
PSD de amanhã. 

3. Tenho confiança, que 
por tudo o que fomos e 
continuamos a ser, não se 
irá perder no futuro, A 
JSD será sempre a JSD, 
pois acredito que desde o 
militante anónimo do seu 
Presidente, todos o vão 
continuar a saber defender 
e promover os principais 
valores, que, com muito 
custo, foram sendo con­
quistados. 

Este meu divórcio da ac­
tual «Jota», será natural­
mente passageiros. Inevita­
velmente, todos nos encon­
traremos de novo, dentro 
em breve, para, com o 
nosso estilo, lutarmos — 
com armas bem mais fortes 
— pelo engrandecimento 
do nosso País. 

Para isso é, no entanto, 
importante que a maioria 
da JSD se continue a mo­
ver por projectos, casti­
gando sempre quem se mo­
ver por lugares. 

Em nome da minha pró­
pria experiência, sinto a 
obrigação de encorajar a 
nunca desistirem — mesmo 
quando o moral a isso nos 
quer forçar — todos os que 
ficam a colaborar na obra 
que se vai continuar a er­
guer. Na vida nada se con­
segue sem luta e sacrifício, 
mas, depois de tudo pas­
sado, sempre se reconhece 
que valeu a pena. 

Na hora da despedida, 
em que naturalmente se im­
punha acabar com um Viva 
à JSD, prefiro, no entanto 
terminar, pelo muito que 
isso para mim realmente 
significa, com um Muito 
Obrigado à JSD. 

OMI DE 
O objectivo do melhora­

mento da Condição da Mu­
lher na Comunidade, está, 
pois, em vias de realização 
do ponto de vista regula­
mentar, mas as discrimina­
ções estão enraizadas nos 
costumes e é necessária 
toda uma série de acções 
nos domínios da Informa­
ção, da Educação e dos 
Serviços Sociais para modi­
ficar as atitudes existentes. 

A condição feminina tem 
repercussões económicas e 
sociais muito importantes: 
sobre a NataUdade, a Pre­
venção Médica, a Educa-, 
ção, a Cultura, a coesão da 
célula familiar, a proporção 
entre as pessoas activas e as 
pessoas improdutivas, o ní­
vel dos salários e a oferta • 
de trabalho. 

Nas Sociedades Nào In­
dustrializadas as Mulheres 
são economicamente acti­
vas por causa das diferentes 
produções e transforma­
ções artesanais que efec­
tuam no Lar. A Revolução 

Industrial, a Urbanização e 
a elevação do nível de Vida 
libertaram a maior parte 
das Mulheres da Europa 
destas penosas tarefas, 
mas, ao mesmo tempo, tor-
naram-nas economica­
mente inactivas ou quase. 
Elas compram as roupas e 
os produtos alimentares já 
feitos e os equipamentos 
mecânicos e eléctricos ali­
viam uma grande parte das 
suas funções domésticas. 
Mais cedo ou mais tarde 
cansam-se desta situação e 
reivindicam a sua completa 
integração na Economia 
moderna. 

Foi assim que nasceram 
os problemas de emprego 
das Mulheres que não exis­
tem nas economias tradi­
cionais, se a maioria dos 
aspectos da condição femi­
nina só lentamente podia 
ser afectada pela harmoni­
zação dos sistemas Sociais 
resultante do funciona­
mento do mercado comum, 
a desigualdade de facto nas 
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condições de emprego e de 
remuneração entre Homens 
e Mulheres era um pro­
blema económico imediato 
que tocava os fundamentos 
do Mercado Comum. 

Com efeito, a concorrên­
cia entre Países da Comu­
nidade poderia ser falseada 
pelo emprego em alguns 
deles de Mulheres mais mal 
pagas, que os Homens para 
um mesmo trabalho. 

Para mais, a desigual­
dade entre os sexos nas 
condições de emprego e de 
remuneração só poderia ser 
suprimida por uma acção 
comunitária, porque ne­
nhum País poderia proce­
der por si só a uma re­
forma que arriscava alterar 
em seu desfavor as condi­
ções de concorrência, espe­
cialmente nas Indústrias 
que empregam muita mão-
-de-ohra Feminina. 

Em 1976-77 a Comissão 
Europeia organizou 2 servi­
ços especializados nas 
questões Femininas, um 
junto da Direcção-Geral 
dos Assuntos Sociais da 
CE. e outro junto da Di­
recção-Geral de Informa­
ção da CE. A sua finali­
dade é fazer com que as 
Mulheres, os empregadores 
e os educadores tomem 
consciência da necessidade 
e do significado da com­
pleta integração das Mulhe­
res Europeias. Esperamos 
também que o nosso País, 
em plena integração Euro­
peia, não ponha de parte o 
problema da integração da 
Mulher na Sociedade e na 
Comunidade Europeia, e 
que as amarras Sociais tra­
dicionalistas não impeçam 
que as Mulheres demons­
trem o seu valor e as suas 
capacidades. 

NOVOS ÓRGÃOS LOCAI! 
MOSCAVIDE 

Em Assembleia reaUzada 
no passado dia I de Outu­
bro, foram eleitos por una­
nimidade os seguintes ór­
gãos: 

COMISSÃO POLÍTICA 
Presidente — Paulo 

Jorge Guedes Silva 
Vice-Presidente — Gus­

tavo Luís Sequeira Páscoa e 
Maria Manuela Duarte 
Nascimento 

Secretária — Isabel Ma­
ria Cardoso Salvador 

Vogais — Vitor Carvalho 
Gonçalves, José Carlos Ni­
colau Ricardo, Armando 
Manuel Duarte Nascimento 
e Fernanda Maria Cardoso 
Salvador 

Suplentes 
Paulo Jorge Cardoso Sal­

vador, Maria Dulce Ortiz 
Vaz e Melo, Ana Margarida 
Sequeira Páscoa, Vitor Ma­
nuel Neves Gonçalves e 
Anabela Cristina Nunes 
Rocha 

CONSELHEIROS 
DISTRITAIS 

António Manuel Mar­
ques Torres, Fernanda Ma­
ria Cardoso Salvador, Gus­
tavo Luís Serqueira Páscoa 
e Maria Manuela Duarte 
Nascimento 

Suplentes 
Vitor Carvalho Gonçal­

ves, Armando Manuel 
Duarte Nascimento, Isabel 
Maria Cardoso Salvador e 
José Carlos Nicolau Ri­
cardo. 

VISEU 
Em Conselho Distrital, 

realizado no passado dia 17 
de Setembro, elegeram-se 
os Delegados à Assembleia 
Distrital do P. S. D. — Vi­

seu, que passam a ser os 
seguintes: 

Adriano de Lima Gou­
veia Azevedo, Luis Manuel 
Fernandes Simões, Mel­
chior Ribeiro Pereira Mo­
reira, Luís António de Al­
meida Cesário, António 
Manuel Costa Roçado, Fer­
nando Ermida Rebelo, 
Paulo Miguel Gomes dos 
Santos, Jorge Manuel da 
Silva Almeida, Paulo Jorge 
Andrade Cardoso, João 
Carlos Carvalho Onofre, 
João Domingos de Al­
meida Ferreira, Maria de 
Fátima Tavares Mendes, 
Manuel Silva, Rui Bon­
doso, Bernardo Pais Borges 
Rodrigues Silva, José An­
tónio Ferreira Mendes da 
Costa, Manuel José Gaspar 
Oliveira, Glória Carvalho, 
José Manuel Baptista, Luís 
Manuel Martinho Aires, 
Ana Maria Ferreira Fernan­
des, Paulo Rui Santos OU­
veira, Carlos Manuel Albu­
querque Pereira, Fernando 
Paulo Cardoso Valor, Rui 
Manuel Gomes Tomás 
Costa, José Carlos Se­
queira Magalhães, Marga­
rida Alexandra C. Sousa 
Albuquerque, Maria Van­
doma Lopes Sousa Rêgo, 
João Carlos Dias A. 
Araújo, Paulo Chaves, José 
Alfredo Pereira Costa, José 
Manuel Gomes de Oliveira, 
António Manuel Carneiro 
de Oliveira, José Maria Ri­
beiro Oliveira, Fernando 
Paulo Ferreira Monteiro, 
David António Ribeiro 
Barreiros, Fernando Fer^ 
reira Amaral, Luís Lagi-
nhas Vieira, Agostinho 
Manuel César, Maria de La 
Salete Almeida Duarte, Rui 
Manuel F. P. Lourenço e 
Carlos Paredes. 

O N W e / A T Q R A ^ 
k 

ALCOBAÇA 
Ao abrigo dos Estatutos Nacionais da J.S.D., convoco 

o Plenário de Secção de Alcobaça, a reunir ordinaria­
mente no dia 15 de Outubro de 1988 pelas 15 horas, na 
Sede do P.S.D., sita na Rua D. Pedro V, n" 3, com a se­
guinte: 

ORDEM DE TRABALHOS 
1 — Aprovação do Regulamento Interno 
2 — Eleição da Mesa do Plenário 
3 — Eleição da Comissão Politica de Secção 
4 — Eleição dos Conselheiros Distritais. 

O Presidente da Mesa 
Nota: As listas concorrentes às diversas eleições devem ser entregues 

ao Presidente da Mesa, até à hora marcada para o inicio do Plenário. 
Deverão as listas conter a declaração de aceitação por parte dos di­

versos membros. 

BRAGANÇA — CONSELHO DISTRITAL 
Nos termos dos Estatutos Nacionais da JSD, convoco 

o Conselho Distrital da JSD de Bragança, para uma reu­
nião extraordinária a realizar na Sede Distrital do PSD, 
no dia 22 de Outubro do corrente ano, sita na Praça da 
Sé, em Bragança, com a seguinte: 

ORDEM DE TRABALHOS 
1 — Informações 
2 — Eleição dos Órgãos Distritais 
3 — Autarquias Locais 

O Presidente da Mesa do Conselho Distrital 
Francisco Gaspar 
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Produto interno bruto deverá 
crescer até 1992 — 4 por cento ao ano 

O Produto Interno Bruto (PIB) deverá 
crescer 4 por cento em 1989 e anos 

seguintes, até 1992, indica o documento 
«Portugal-1992» onde se incluem as 

Grandes Opções do Plano (GOP's) 89-92 
e as GOP's 89 

EVOLUÇÃO MACROECONÓMICA 1989-92 (1) 

Taxa de variação em volume 

D E acordo com aque­
las estimativas, a 
economia portugue­

sa vai continuar a evoluir 
de forma favorável nos 
próximos anos. Segundo o 
documento, em 1989 vai 
prosseguir a consolidação 
do desenvolvimento e mo­
dern ização do País , 
prevendo-se que o ritmo de 
crescimento do PIB tenha 
efeitos favoráveis no mer­
cado de trabalho português 
que já é dos mais estáveis 
na Europa. 

Recorde-se que o desem­
prego no nosso País é o se­
gundo mais baixo da Eu­
ropa. As GOP's apontam 
que, mesmo assim, a taxa 
de crescimento do emprego 
deverá ser aproximada­
mente 1 por cento, fazendo 
com que o desemprego 
continue a baixar para 
cerca de 6 por cento. 

A proposta aprovada 
pelo plenário ministerial, 
para os próximos quatro 

anos, aponta claramente 
que a Economia portu­
guesa vai ter um cresci­
mento mais rápido que a 
generalidade das econo­
mias europeias o que facili­
tará a diminuição do foss 
que separa Portugal dos 
restantes parceiros comuni­
tários. 

A proposta foi elaborada 
por uma equipa do Minis­
tério das Finanças e da Se­
cretaria de Estado do Pla­
neamento e na qual partici­
param também Roberto 
Solow, prémio Nobel da 
Economia 1987, Richard 
Eckaus, economista norte-
-americano e ainda, a tí­
tulo individual, Miguel Be­
leza, administrador do 
Banco de Portugal. 

De acordo com aquela 
proposta, as Grandes Op­
ções do Plano 1989-1992 
serão caracterizadas pela 
seguinte evolução macroe­
conómica (ver quadro): o 
consumo total vai crescer 3 

Produtos florestais 
avultam na exportação 
PRTUGAL exportou, 

no primeiro semes­
tre deste ano, 110 

milhões de contos de pro­
dutos florestais, valor que é 
superior em 11,9 por cento 
ao registado em igual pe­
ríodo do ano passado. 

O saldo da balança co­
mercial aumentou, no 
mesmo período, 7,3 por 
cento, cifrando-se em 79,1 
milhões de contos, contra 
73,7 nos primeiros seis me­
ses de 1987, anunciou 
ainda o Instituto dos Pro­
dutos Florestais. 

No período em anáhse, 
as importações de produtos 
florestais cresceram 25 por 
cento, situando-se em 31,5 
milhões de contos. Até 
meados de 1987, as impor­
tações daquele tipo de pro­
dutos atingiram 25,2 mi­
lhões de contos. 

A pasta celulósica conti­
nua a representar o grosso 
dos produtos exportados 
no sector. No primeiro se­
mestre deste ano, represen­
tou 35,9 por cento do total 
do valor exportado. Seguin-
do-se-lhe a cortiça, com 
25,7 por cento, a maneira, 
com 22,6 por cento e a 
pasta de papel com 9,6 por 
cento. 

Quanto às importações. 

o grosso coube ao papel, 
com 54,6 por cento do total 
importado. Medidas em 
termos de montantes, as 
importações de maneira 
obtiveram o segundo lugar 
com 29,1 por cento do to­
tal. 

Relativamente à cortiça, 
a balança comercial portu­
guesa pode ser descrita, re­
lativamente aos primeiros 
seis meses de 1987 e 1988, 
da seguinte forma: Portu­
gal exportou, até Julho 
deste ano, 28,3 milhões de 
contos, contra 23,6 milhões 
em igual período de 1987; 
as importações atingiram, 
nos mesmos semestres, res­
pectivamente 2,1 e 1,8 mi­
lhões de contos. 

A rolha de cortiça natu­
ral, neste sector, represen­
tou cerca de 55 por cento 
do total exportado de Ja­
neiro a Junho de 1988. 

A indústria de celulose, 
por outro lado, vendeu este 
ano 39,7 milhões de contos 
em pasta de papel ao es­
trangeiro (mais 11,5 por 
cento que em 1987). Nas 
importações, a pasta celu­
lósica representou 1,3 con­
tra 3,9 milhões de contos 
nos semestres iniciais de 
1988 e 1987, respectiva­
mente. 

Consumo Total 
FBCF 
Procura Interna 
Exportações 
Procura Total 
Importações de Bens e Serviços 

PIB 

3 
7 3/4 
4 1/4 
6 1/4 
4 3/4 
6 1/4 

4 

(1) Em consonância com o PCEDED 

por cento, a formação 
bruta de capital fixo, 7,75 e 
a procura interna deverá 
aumentar 4,25 por cento. 

A procura total deverá 
situar-se em cerca de 4,75, 
ao mesmo tempo que as 
exportações e as importa­
ções de bens e serviços de­
verão ter uma taxa de va­
riação que se situará em 
6,25 pontos percentuais 
para cada prato da ba­
lança. 

Todas as taxas de varia­
ção apresentadas referem-
-se à evolução prevista da­
quelas vertentese macroe­

conómicas, analisadas e es­
timadas em média anual, 
para o período de 1989 a 
1992. 

Relativamente aos objec­
tivos para 1989, o cresci­
mento económico equili­
brado, salvaguardando o 
equlíbrio das contas exter­
nas, é uma meta a prosse­
guir pelo Executivo. 

As GOP's 89 salientam 
que os esforços para a de­
saceleração da inflação vão 
prosseguir, prevendo-se que 
a mesma se situe, no final 
do ano, entre 5 e 6 por 
cento. 

Para que esta meta seja 
atingida, o Governo estima 
uma evolução dos rendi­
mentos que, ao traduzirem 
acréscimos reais, sejam 
consistentes com o objec­
tivo desinflacionista. 

Relativamente à procura 
global, o Executivo estima 
a sua desaceleração. A de­
saceleração deverá também 
verificar-se no crescimento 
das importações, cujo 
ritmo poderá descer para 
cerca de 7,75 por cento. 

A balança de transacções 
correntes deverá, entre­
tanto, manter um saldo 
«não p reocupan te» . 

PRINCIPAIS INDICADORES MACROECONÓMICOS 

Procura intern* 
Consumo privado 
Formaçf o brut» de capital fixo 

Exportações de bens e serviços 
ImportaçSes de bens e serviços 
PIBpm 

Balança de transações correntes 
(%doPIB) 

Divida externa 
(%nB) 

Termos de troca 
Taxa de cimbio efectiva 
índice de preços no consumidor 

Com habitaçio 
Emprego 

Desemprego: Sentido lato 
Sentido restrito 

1585 
'1 

0.8 
U 
-u 
11.7 
3.9 
3.5 

1 Í5K—" 1987 
axa de variaçio cm volume 

8.7 
6.8 
9.4 
7.4 
173 
AJS 

9.9 
6.8 
195 
10.2 
24.1 
45 

1988 

6.6(a) 
5.0(a) 
13.0(a) 
6.0(a) 
125(a) 
4.0(a) 

M 

386 
(1.7) 

16682 
(74.2) 

1150 
(3.9) 
16301 
(54.4) 

648 
(15) 

18360 
(46.0) 

-110(a) 
(-05) 

16937(b) 
395(b) 

Taxa de variaçio 

4.1 
-11.4 

19.0 
•05 

10.7 
•8.2 

13.1 
02 

3.0 
-5.7 

« 3 
2.0 

•0.7 
-35(c) 

8.75(g) 
15(a) 

Em % da populaçlo activa 

10.4 
8.6 

10.2 85 
85 7.1 

75(d) 
6.1 (d) 

(a) Estimativas de 27 de Setembro de 1988 que serio revisUs até à apresentaçio das GOP's i Assembleia 
da República em 15 de Outubro. 

(b)Maio 
(c) GOP* 88 
(d) 2* trimestre 
(e) Junho 
(f)OE88 
(g) Ministério das Finanças 

Fonte: Banco de Portugal, Departamento Central de Planeamento, Instituto Nacional de Estatística. 

prevendo-se que possa atin­
gir um montante negativo 
da ordem dos 500 milhões 
de dólares (cerca de 1,2 por 
cento do PIB). 

Em 1989, é estimada 
também a desaceleração do 
crescimento da procura in­
terna (para cerca de 4,75 
por cento) que deverá ser 
beneficiada por um cresci­
mento do consumo mais 
moderado (3 por cento) e 
tendo em atenção o quadro 
de modernização da Eco­
nomia portuguesa. 

Desenvolvimento é 
a meta para 1992 

Relativamente ao pe­
ríodo 1989 a 1992, as três 
grandes opções do Execu­
tivo, que regerão a política 
de desenvolvimento, são as 
seguintes: informar e mobi­
lizar a sociedade; valorizar 
os recursos humanos e for­
talecer o tecido social; re­
converter e modernizar a 
Economia. 

A partir destas três gran­
des opções, o Executivo de­
cidiu algumas prioridades. 
No entanto, sublinhe-se 
desde já, a grande meta a 
atingir em 1992 tem a ver 
com a reconversão e mo­
dernização da Economia 
nacional, de modo a 
aproximá-la das comunitá­
rias na década de 90. 

Partindo deste pressu­
posto, serão privilegiados 
os investimentos em infra-
-estruturas e na moderniza­
ção do tecido empresarial, 
englobando a organização 
e melhoria da formação e 
da gestão. 

A educação, no entanto, 
merece prioridade especial 
nas Grandes Opções do 
Plano 89/92, estimando-se 
em 240 milhões de contos o 
total a atribuir a esse sector 
e à formação profissional, 
o que revela uma taxa de 
crescimento, em média 
anual, de cerca de 24 por 
cento. 

Relativamente à forma­
ção profissional, o objec­
tivo é valorizar os recursos 
humanos, possibilitando às 
empresas mão-de-obra qua­
lificada que, obviamente, 
terá reflexos nos domínios 
da produtividade e compe­
titividade. 

As GOP's 89/92 pro­
põem ainda uma corres­
pondência estreita entre a 
concessão de incentivos fis­
cais e financeiros na agri­
cultura, indústria e serviços 
e os objectivos da política 
económica. 

Neste sentido, propõem, 
nomeadamente, o apoio ao 
desenvolvimento da agri­
cultura através da introdu­
ção das novas tecnologias e 
incentivos ao rejuvenesci­
mento do tecido empresa­
rial agrícola. 
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Na Assembleia Parlamentar do Conselho da Europa 

Soares Costa agradece 
solidariedade com Povo Português 

Na sessão de abertura da Assembleia 
Parlamentar do Conselho da Europa, 
o deputado social-democrata Soares 

Costa, Presidente da Delegação 
Portuguesa, agradeceu a Declaração de 

Solidariedade que lhe fora dirigida 
pelo Presidente daquela instituição 

europeia. 

Jk # 0 seu discurso de 
ã \ M abertura da sessão 
• ~ de Outono da As­
sembleia Parlamentar do 
Conselho da Europa, o res­
pectivo Presidente, Depu­
tado Louis Jung, produziu 
uma declaração na qual se 
solidarizou com o Povo 
Português e com a Cidade 
de Lisboa, pela enorme 
)erda para o Património 
listórico e cultural da Eu­
ropa que constituiu a tragé­
dia de incêndio do Chiado. 

O Presidente Jung saUen-
tando a importância do si­
nistro e o sofrimento que 
ele terá constituído para to­
dos os atingidos dirigiu à 
Delegação Portuguesa 
amáveis palavras de soUda­
riedade em nome da As­
sembleia Parlamentar. 

O Presidente da Delega­
ção Portuguesa, deputado 
Soares Costa, agradeceu 
aquela Declaração de soU­
dariedade com as seguintes 
palavras: 

«Em nome da Delegação 
Portuguesa, do Povo Por­
tuguês e da cidade de Lis­
boa, que aqui também pro­
vavelmente represento 
como deputado eleito, 
quero manifestar a V. Ex.a 

o nosso reconhecimento 
pela Declaração que acaba 
de proferir e pelos senti­
mentos de solidariedade 
que em nome desta assem­
bleia Parlamentar do C. E., 
amavelmente, nos quis diri­
gir-

Na madrugada do dia 25 
de Agosto do corrente ano, 
o centro da cidade de Lis­
boa foi atingido por um 
violento incêndio que de­
flagrou num dos grandes 
armazéns da zona do 
Chiado, o qual pelas pro­
porções que atingiu — pôs 
em risco uma vasta área do 
Centro Histórico da nossa 
capital. 

Para além dos avultados 
prejuízos materiais e sociais 
que causou, a catástrofe fez 
desaparecer de um mo­
mento para o outro, um 
património histórico e cul­
tural de valor incalculável. 
Pela sua dimensão e impor­
tância o valor daquilo que 
foi destruído pelo fogo, 
transcende em muito a ci­
dade de Lisboa e Portugal. 
Todos nós, europeus, ficá­

mos mais pobres porque 
sentimos que aquilo que se 
perdeu foi também uma 
parte relevante do patrimó­
nio da Europa. 

Apesar do esforço de di­
versas corporações de bom­
beiros, a quem prestamos 
homenagem, a carga tér­
mica atingida foi de tal 
forma elevada, com tempe­
raturas da ordem dos 
1700oC, que não foi possí­
vel dominar o fogo senão 
várias horas mais tarde. 17 
edifícios cobrindo uma 
área de 9700 m2 e represen­
tando um volume de cons­
trução de 150 0003 ficaram 
completamente destruídos. 

Apesar de tudo, apenas 
se verificaram duas vítimas 
humanas e porque a zona 
não era de elevada densi­
dade residencial, apenas 60 
pessoas, constituindo 18 fa­
mílias, perderam as suas re­
sidências, mas foram pon­
tualmente realizadas pela 
CML. 

Lisboa, como afirmou o 
nosso Primeiro Ministro, 
Prof. Cavaco Silva, no pró­
prio dia e local da catás­
trofe, foi ferida, ferida no 

seu próprio coração, pois a 
zona do Chiado era a mais 
importante zona comercial 
do Centro Histórico da 
nossa capital. 

A zona do Chiado é hoje 
um espaço de desolação e 
tristeza com as suas princi­
pais ruas fechadas ao trân­
sito de viaturas e cidadãos 
por motivos de segurança. 
Para além das 60 empresas 
cuja actividade está parada 
porque o incêndio destruiu 
as suas instalações, cerca 
de outras 200 empresas, so­
bretudo comerciais, vêem o 
seu futuro próximo e a sua 
viabilidade económica 
comprometidas devido à 
dificuldade de acesso dos 
seus habituais cUentes. 

Por isso, curar a ferida 
terá de significar recons­
truir e fazê-lo quanto antes 
para repor a actividade 
económica, cultural e turís­
tica deste centro vital da 
nossa capital, cuja vida ti­
nha características pró­
prias, em muitos aspectos 
centenárias. 

SOARES COSTA 

culdades à estabilidade das 
empresas locatárias no que 
respeita aos seus direitos de 
preferência em novos arren­
damentos e obrigam a to­
mar medidas de caracter 
social para proteger os di­
reitos e os interesses dos 
1300 trabalhadores que vi­
ram a sua actividade pro­
fissional interrompida. 

A Europa é um espaço 
de civilização 

e de culturas que 
importa reafirmar 

e promover 
Para além dos problemas 

económicos e dos custos fi­
nanceiros que a reconstru­
ção pressupõe, as conse­
quências do sinistro levan­
tou problemas jurídicos 
que decorrem dos direitos 
dos proprietários dos imó­
veis, criam incertezas e difi-

O Governo decretou já 
um subsídio extraordinário 
de compensação dos salá­
rios dos trabalhadores e 
criou um fundo para a Re­
construção do Chiado. A 
CML solicitou logo no dia 
I de Setembro a «Declara­
ção da Zona do Crítica de 

Recuperação e Reconstru­
ção Urbanística» e a «De­
claração do Direito de Pre­
ferência» a favor da CML. 

Mas o programa de re­
construção envolve um diá­
logo franco, realista e cons­
trutivo, que será protagoni­
zado pela CML, por forma 
a homenagear os interesses 
dos proprietários, das em­
presas e dos trabalhadores 
que exerciam a sua activi­
dade na área sinistrada do 
Chiado, com a defesa dos 
interesses e dos valores eco­
nómicos e culturais do 
Centro Histórico da Ci­
dade. 

É hoje pacífico que a re­
construção a realizar de­
verá manter, no essencial, o 
espírito e o estilo arquitec­
tónico preexistente, sem 
que naturalmente isso sig­
nifique que tudo deverá fi­
car igual ao que era no 
passado. Importa assegurar 
que o programa de utiliza­
ção dos novos edifícios cor­
responda às exigências de 
uma sociedade moderna, 
que as tecnologias utiliza­
das garantam que a zona 
afectada seja um exemplo 
de solidez e de segurança 
para as áreas envolventes, e 
que o programa de recons­
trução se enquadre num 
plano geral de valorização 
e de requalificação de todo 
o Centro Histórico de Lis­
boa: 

Senhor Presidente: 
A Europa é um espaço 

de civilização e de culturas 
que importa reafirmar e 
promover. Por isso, valori­
zar o património histórico 
e cultural das nossas cida-

Voltar a dar vida ao Chiado 

des e regiões é objectivo 
primordial para o nosso 
destino comum no contexto 
mundial. Por isso também, 
garantiu a segurança dos 
Centros Históricos das nos­
sas cidades e recuperá-los 
quando incêndios ou ou­
tras catástrofes naturais os 
atingem é tarefa que não 
podemos deixar de cum­
prir. 

Lisboa é uma das mais 
belas capitais da Europa e 
uma das mais ricas em re­
ferenciais culturais. Quere­
mos apostar no seu futuro, 
projectando nele o que de 
melhor existe da sua tradi­
ção histórica, cultural e ar­
quitectónica. 

Assim sendo a reconstru­
ção do Chiado deverá obe­
decer a um elevado padrão 
de qualidade em que as ge­
rações futuras possam rever 
com orgulho o seu pas­
sado. 

Depois do incêndio do 
Chiado temos assistido a 
um enorme e gratificante 
movimento de solidarie­
dade, tamnto a nível nacio­
nal como a nível europeu 
de que é exemplo encoraja­
dor a recente resolução do 
Parlamento Europeu. Lis­
boa que será Capital Euro­
peia da Cultura em 1994 é 
hoje o referencial histórico 
e geográfico de cerca de 
100 milhões de pessoas que 
falam por tuguês no 
mundo. Lisboa é portanto 
uma ponte lançada e uma-
porta aberta para a irradia­
ção da civilização europeia 
no mundo. 

É na perspectiva desses 
valores que os Deputados 
da Delegação Portuguesa 
apelou também à solidarie­
dade da Assembleia Parla­
mentar do Conselho da Eu­
ropa. 

Desejamos que a recons­
trução do Chiado se en­
grandece num contexto 
mais amplo de revitalização 
e de requalificação do Cen­
tro de Lisboa. Mas pensa­
mos que isso deverá reali­
zar-se tendo em considera­
ção os parâmetros de uma 
Política Europeia de valori­
zação e de segurança dos 
Centros Históricos das nos­
sas principais cidades. 

Porque estamos certos 
que as nossas Comissões 
do Ambiente e Poder Local 
e da Cultura e Educação 
estarão disponíveis para 
promover o debate destas 
questões, anunciamos 
desde já à Assembleia a 
nossa intenção de apresen­
tar uma moção para recon­
versão sobre a matéria. 
Aqui deixamos o convite a 
todos os distintos parla­
mentos que a essa moção 
desejam associar-se. 

Lisboa merece a vossa 
solidariedade e a nossa 
amizade. 



12 de Outubro de 1988 áTfftfPliBlíiffi 13 

Reconstrução da área sinistrada do Chiado 
• Vereadores do PSD apresentam proposta de metedologia e princípios orientadores 

Os vereadores do PSD na 
Câmara Municipal de Lisboa 

apresentaram, no passado dia 4, uma 
proposta tendente a harmonizar as 

sugestões da Associação dos 
Arquitectos Portugueses para a 

Reconstrução do Chiado e Reabilitação 
da Baixa Pombalina com a acção a 
desenvolver na área sinistrada pelo 

Arq.0 Álvaro Siza Vieira e a 
estabelecer um conjunto de principais 
orientadores de carácter urbanístico. 

A proposta dos Vereado­
res sociais-democratas 
é do seguinte teor: 

Considerando a proposta 
de «Princípios Fundamen­
tais para a Organização do 
Concurso de Ideias para a 
Reconstrução do Chiado e 
Reabilitação da Baixa Pom­
balina» apresentada pela 
Associação dos Arquitectos 
Portugueses em 13/09/88. 

Considerando que o Sr. 
Arq.0 Álvaro Siza Vieira 
aceitou o convite para ela­
borar o «Plano Geral de 
Recuperação do Chiado» e 
apresentou já um «Memo­
randum — Guia» sobre o 
assunto. 

Considerando que estes 
dois factos são compatíveis 

e complementares e se 
torna necessário estabelecer 
a metodologia que permita 
articular o concurso de 
ideias e o consequente de­
bate público em torno das 
propostas daí resultantes e 
a acção do Sr. Arq.0 Álvaro 
Siza Vieira. 

Considerando ainda que 
não se devem criar contran-
gimentçs à acção do Sr. 
Arq.0 Álvaro Siza Vieira, e, 
simultaneamente, não se 
deve esvaziar de conteúdo e 
interesse o concurso de 
ideias. 

Considerando finalmente 
que, sem prejuízo da defi­
nição futura no âmbito do 
planeamento de um quadro 
normativo e regularmente 
para a Baixa Pombalina e 

A zona delimitada seria a área de intervenção do Gabinete Técnico Local e sobre ela incidiria o 
concurso público de ideias 

Preservar para os vindouros toda a Baixa Pombalina 

Chiado, é desde já necessá­
rio estabelecer um conjunto 
de princípios orientadores 
de carácter urbanístico es­
tabelecer um conjunto de 
princípios orientadores de 
carácter urbam'stico para a 
reconstrução da Área Sinis­
trada do Chiado. 

Temos a honra de propor 
que a Câmara delibere: 

I. — Dar o seu acordo à 
proposta de «Pricípios fun­
damentais para a Organiza­
ção do Concurso de Ideias 
para a Reconstrução do 
Chiado e Reabilitação da 
Baixa Pombalina» apresen­
tada pela Associação dos 
Arquitectos Portugueses, 
ressalvando no entanto os 
seguintes aspectos: 

a) Os projectistas a de­
signar para a elaboração 
dos projectos dos edifícios 
da área sinistrada não se­
rão escolhidos obrigatoria­
mente de entre os distingui­
dos pelo júri do Concurso 
de Ideias (2° Parágrafo da 
alínea c) do ponto 3 da 
Proposta da AAP). 

b) Atendendo à urgência 
e prazos disponíveis para a 
reconstrução do Chiado, o 
Concurso de Ideias incidirá 
prioritariamente sobre a 
Área Sinistrada do Chiado, 
relegando para uma fase 
posterior o estudo do Con­
junto Urbano da Baixa e 
Chiado conforme se pro­
põe no ponto 5 da presente 
proposta. 

c) O Sr. Arq." Álvaro 
Siza Vieira terá total liber­

dade para, em face das so­
luções e propostas resultan­
tes do concurso, fazer as 
opções mais convenientes 
na elaboração do Plano de 
Reconstrução do Chiado. 

2. — Atendendo à neces­
sidade de estimular a parti­
cipação no Concurso de 
Ideias do maior número 
possível de equipas projec­
tistas, instituem-se dez pré­
mios iguais, no valor de 
um milhão de escudos 
cada, destinados a galar­
doar os melhores trabalhos, 
de acordo com a decisão 
do júri do concurso. O júri 
poderá decidir não atribuir 
todos os prémios. 

3. — Abrir o Concurso 
de Ideias e o Plano de Re­
construção do Chiado de­
verão obedecer aos princí­
pios orientadores que a se­
guir se enunciam: 

a) Reduzir as solicita­
ções de trânsito nesta área 

da cidade por forma a di­
minuir o congestionamento 
e facilitar o acesso ao Cen­
tro da Cidade; 

b) Disciplinizar área para 
estacionamento público; 

c) Facilitar a ligação en­
tre a Baixa e o Chiado, 
criando novos percursos 
entre a Rua do Ouro e a 
Rua Nova do Almada e/ou 
Rua do Carmo; 

d) Instalar obrigatoria­
mente em todos os pisos 
térreos do conjunto de 
imóveis a reconstruir, esta­
belecimentos comerciais 
e/ou actividades que con­
tribuam para a vivência ur­
bana do espaço púbUco e 
para a animação nocturna 
desta área da cidade; 

e) Disponibi l izar a 
maior área possível para 
habitação; 

/) Manutenção das volu-
metrias existentes; 

g) Impedir a desificação 
e o aumento do número de 
andares, excepto quando se 
pretenda instalar activida­
des com função residencial, 
nomeadamente habitação e 
equipamento hoteleiro e 
desde que este aumento te­
nha como contrapartida es­
paço para estacionamento 
próprio e não imponha al­
terações às fachadas a pre­
servar. 

5. — Propor ao Governo 
a constituição de um Gabi­
nete Técnico Local que terá 
como área de intervenção a 
Baixa e o Chiado de 
acordo com a zona delimi­
tada na planta em anexo e 
que terá como objectivos 
prioritários apoiar todas as 
acções de reconstrução do 
Chiado e elaborar um 
plano que vise requlificar 
esta área da cidade de 
acordo com os princípios 
orientadores definidos no 
n.0 3 da presente proposta. 

6. — Preparar com a As­
sociação dos Arquitectos 
Portugueses as bases para 
um Concurso público de 
ideias para a Baixa e o 
Chiado que terá como área 
de iiitervenção a zona deli­
mitada na planta em anexo 
e referida no ponto 4 da 
presente proposta. Este 
concurso deverá ser aberto 
até Maio de 1989. 

Comissão de auxílio 
em La Chaux-de-Fonds 
Os membros do Núcleo do PSD de La Chaux-de-

-Fonds, na Suiça, constituiram uma Comissão de Auxílio 
às vítimas do incêndio de Lisboa, cujo objectivo princi­
pal é conseguir angariar o máximo de donativos com a 
referida finalidade. 

Aquela Comissão de Auxflio já abriu uma conta espe­
cial na U. B. S., tendo enviado uma carta ao Presidente 
da Câmara Municipal de Lisboa dando-Ihe conta da ini­
ciativa e apresentando-lhe o seu pesar pela tragédia ocor­
rida no Chiado. 
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XI Governo Constitucional 
—um ano de Governo (I) 

C ONCLUÍDO o pri­
meiro ano de activi­
dade do XI Governo 

Constitucional, importa 
submeter à apreciação dos 
Portugueses um balanço 
sintético das medidas e ac­
ções mais relevantes realiza­
das durante esse período 
nos diversos sectores da go­
vernação. 

Tal como anteriormente, 
fazemo-lo por imperativos 
de transparência na vida 
política, pelo respeito que o 
eleitorado nos merece, pelo 
valor que atribuímos ao 
julgamento dos Portugue­
ses.,, 

É esta a nossa forma de 
ser e de estar na vida polí­
tica. 

Há um ano, apresentá­
mos ao País um Programa 
de Governo ousado e ambi­
cioso. 

Dispondo de um novo 
horizonte de estabilidade 
política, alicerçados no 
clima de confiança entre­
tanto instalado no País e 
confiando na capacidade 
dos Portugueses, promete­
mos a realização de um 
conjunto de reformas de 
fundo capazes de mudar 
estruturalmente a nossa so­
ciedade. 

Sem descurar as solicita­
ções do presente e as exi­
gências conjunturais, lançá-
mo-nos na tarefa de prepa­
rar o País para os grandes 
desafios do futuro, numa 
perspectiva de médio e 
ongo prazo. 

Sem falsas pressas, nem 
demoras injustificadas, qui­

semos andar mais depressa 
e ir mais longe. 

Por isso, a modernização 
de Portugal, a construção 
do progresso e a prepara­
ção para enfrentar com 
êxito o repto da integração 
plena da Europa Comuni­
tária foram desde a pri­
meira hora ideias — força 
de toda a nossa acção. 

Com a serenidade firme 
de quem tem por si a força 
da razão' e um mandato 
inequívoco para cumprir, 
agimos com determinação 
e coragem, atacando de 
forma decidida os diversos 
problemas estruturais, cuja 
subsistência, ao longo dos 
anos, manteve o País à 
margem do desenvolvi­
mento e da modernidade. 

Ceder à tentação das so­
luções cómodas e fáceis, re­
cuar em face das dificulda­
des ou abdicar perantes as 
resistências que sempre sur­
gem num processo de mu­
dança, não seria atitude sé­
ria de um Governo nacio­
nal, fruto da vontade clara 
e democraticamente mani­
festada pelos Portugueses. 

Por isso, o não fizemos. 
Praticando o diálogo po­

lítico e a concertação so­
cial, com boa fé e espírito 
de verdade, recusámos, 
sempre, atitudes fechadas 
ou posições irredutíveis, 
susceptíveis de perturbarem 
o ciclo de progresso que 
definitivamente se instalou 
no País. 

A atitude dialogante, que 
seriamente cul t ivamos, 
para além de uma exigência 

democrática, constiui um 
precioso instrumento para 
a preservação dos necessá­
rios equilíbrios e consensos 
que uma sociedade mo­
derna e evoluída implica. 

Volvidos os primeiros 
doze meses da acção do XI 
Governo Constitucional, as 
mudanças empreendidas 
atingem, e de forma pro­
funda, quase todos os sec­
tores da sociedade portu­
guesa. 

As reformas lançadas e 
as medidas aprovadas não 
se confinam, porém, à 
mera concretização de uma 
significativa parte do Pro­
grama do Governo. 

Pelo contrário, o que foi 
feito até agora marca so­
bretudo o início de uma 
nova fase da vida portu­
guesa, a fase do acesso à 
modernidade. 

Lançados os alicerces do 
amanhã, vencidas as bar­
reiras que durante anos im­
pediram de rasgar novos 
horizontes, operadas algu­
mas das principais trans­
formações legislativas há 
muito reclamadas, uma 
nova era de progresso co­
meça a despontar, um País 
novo começa a constru­
ir-se. 

O primeiro ano do XI 
Governo Constitucional 
mostrou que o acesso à 
modernidade e ao pro­
gresso é possível e viável. 

Portugal está a dar pas­
sos largos e seguros para 
recuperar os tradicionais 
atrasos que o separavam, 
social, económica e cultu­

ralmente, do resto da Eu­
ropa. O grande sonho de 
gerações que nos antecede­
ram começa a tornar-se 
realidade. 

É o empenhamento na 
valorização da nossa di­
mensão nacional que ganha 
relevo; é a aposta na capa­
cidade dos Portugueses que 
diariamente se acentua; são 
os fortes sentimentos de so­
lidariedade existentes na 
sociedade que despontam; 
é a confiança no futuro e 
nas potencialidades colecti­
vas a assumir-se como fac­
tor de progresso e de desen­
volvimento; é o orgulho de 
ser português, sem nostal­
gias, nem nacionalismos 
doentios, que se aviva; é o 
espírito universalista da 
Nação Portuguesa a afir­
mar-se como grande poten­
cial de diálogo, de interpre­
tação de culturas e de civi­
lizações; é a sociedade civil 
que ganha uma nova dinâ­
mica e se prepara apra os 
desafios dos próximos 
anos. 

Os resultados positivos 
alcançados não levam, po­
rém, a esquecer que fazer 
mais e melhor está perfeita­
mente ao alcance dos Por­
tugueses. 

A viragem histórica que 
estamos a encetar demons­
tra, de resto, a nossa per­
manente insatisfação, a 
vontade de ir mais além, 
num esforço de constante 
renovação. 

As profundas mutações 
qualificativas que a moder­
nidade implica, com novos 

valores culturais e sociais, 
novas sensibilidades, novas 
ideias de solidariedade, de 
bem-estar e de justiça so­
cial, novos temas a desper­
tar a atenção e o interesse 
das gerações presentes e fu­
turas, são preocupações 
permanentes da nossa acti­
vidade. É que nos recusa­
mos a ver o progresso 
numa óptica meramente 
quantitativa ou a medir a 
modernidade através de ín­
dices estritamente económi­
cos. 

Sabemos que trilhamos o 
rumo certo. Continuamos a 

Reprodução da capa do livro 
que acaba de ser distribuído 

trabalhar na modernização 
do País. Sabemos, também, 
que esta é uma obra de 
toda a sociedade, de todos 
os Portugueses. 

O empenhamento activo 
de todos. Estado e cida­
dãos. Governo e organiza­
ções da sociedade civil, é, 
assim, a melhor garantia de 
sermos capazes de cons­
truir o novo Portugal. 

Lisboa, 5 de Outubro de 
1988. 

O Primeiro-Ministro 

Aníbal Cavaco Silva 

I—Organizar o Estado. Fortalecer a democracia 
• Defesa Nacional 
• Justiça 
• Administração Interna 
• Política Externa 
• Regionalização e Poder 

Local 
• Modernização 

Administrativa 
Organizar o Estado e forta­

lecer a democracia são dois 
propósitos reiteradamente ex­
pressos no programa do XI 
Governo Constitucional. 
Constituindo traves mestras de 
uma linha de actuação política 
nacional, quer a organização 
do Estado, quer o fortaleci­
mento da democracia foram 
preocupações constantes ao 
longo deste primeiro ano de 
vigência do XI Governo Cons­
titucional. 

Actuou-se de modo a digni­
ficar as instituições, a valori­
zar a posição de Portugal no 
mundo, a reforçar a imagem 
externa do País e a afirmar a 
autoridade democrática do Es­
tado. Paralelamente, adoptou-
-se um conjunto de medidas 
concretas que, inseridas nas 
vastas reformas prometidas 
aos Portugueses, modificaram 
substancialmente sectores-
-chave da nossa sociedade — a 
Defesa Nacional, a Justiça, a 
Administração Interna e o Po­
der Local. A Política Externa 
concretizou-se nos seus três 
principais vectores — o euro­

peu, o africano e o atlântico 
— e a Administração Pública 
registou uma série de inova- 3 
ções expressivas. 

Dada a vastidão das acções 
e medidas desenvolvidas neste 
primeiro ano de. Governo, enu-
meram-se a seguir apenas 
aquelas que, de forma mais 
significativa e relevante, mar­
caram a actuação do Governo 
nos domínios em apreço. 
1 — Pela primeira vez, depois 

do 25 de Abril, foi apro­
vada a Lei Orgânica do 
Ministério da Defesa Na­
cional, que visa dotá-lo 
de uma nova estrutura 
que assegure a prepara­
ção e execução da com­
ponente militar no con- 4 
texto da política de De­
fesa, e de um quadro de 
pessoal que satisfaça as 
necessidades em recursos 
humanos para o ade­
quado desenvolvimento 
das respectivas activida­
des. 

2 — Promoveu-se a dignifica­
ção da condição militar, 
mediante a aprovação de 
uma proposta de lei de 
Bases do Estatuto da 
Condição Militar, a qual 
define os princípios fun­
damentais do desenvolvi­
mento das carreiras mili- 5 
tares e o regime da assis­
tência e protecção quer 
dos militares, quer dos 

respectivos agregados fa­
miliares. 
Os estabelecimentos mi­
litares do ensino superior 
— Escola Naval, Acade­
mia Militar e Academia 
da Força Aérea — viram 
os seus estatutos aprova­
dos. Esta decisão visou a 
reestruturação do sistema 
educativo dos oficiais 
dos quadros permantes, 
tendo em conta, designa­
damente, o quadro legal 
que regula o relaciona­
mento daqueles estabele­
cimentos com os que in­
tegram o sistema univer­
sitário português. 

Foi iniciada a reestrutu­
ração da INDEP (Indús­
trias Nacionais de De­
fesa, EP). A estrutura 
produtiva da empresa so­
freu profunda modifica­
ção, iniciando-se ao 
mesmo tempo um longo 
processo de moderniza­
ção. Este processo en­
volve investimentos em 
novas linhas de fabrico, 
projectos de investigação 
para desenvolvimento da 
capacidade tecnológica 
do sector e medidas de 
saneamento económico-
-financeiro. 
O novo Código de Pro­
cesso Penal entrou em 
vigor a 1 de Janeiro de 
1988. Paralelamente, ve­

rificou-se a aprovação de 
toda a respectiva legisla­
ção complementar, na 
perspectiva de dotar os 
Tribunais de uma maior 
celeridade no seu funcio­
namento e de facilitar o 
acesso ao direito, e a de­
fesa da autoridade do 
Estado. Pela sua relevân­
cia, destaca-se: 

• Aprovação da nova lei 
orgânica dos Tribunais 
Judiciais, respectivo 
regulamento e porta­
rias de classificação e 
de instalação de Tribu­
nais de I.' instância, 6 
de círculo e de compe­
tência genérica; 

• Aprovação da nova lei 
orgânica da Procura­
doria-Geral da Repú­
blica; 

• Aprovação da lei orgâ­
nica das Secretarias 
Judiciais e do Estatuto 
dos Funcionários de 7 
Justiça, com posterior 
alargamento dos qua­
dros de pessoal dos 
Serviços do Ministério 
Público; 

• Aprovação do regime 
jurídico do acesso ao 8 
direito e aos Tribunais 
e aplicação do respec­
tivo regulamento, insti­
tuindo medidas de 
acesso à justiça aos ci­
dadãos economica­

mente mais carencia­
dos; 

• Aprovação de diversas 
alteraçõse ao Código 
das Custas Judiciais; 

• Aprovação da legisla­
ção que reorganiza os 
Institutos Médico-
-Legais; 

• Reformulação das atri­
buições e competên­
cias da Polícia Judicia- 9 " 
ria incluindo a legisla­
ção relativa ao recruta­
mento dos docentes da 
Escola da Policia Judi­
ciária. 

Procedeu-se à aprovação 
e início da execução de 
um programa para a in­
formatização do sistema 
judiciário, o qual se de­
senvolverá por um pe- , 0 

ríodo de quatro anos, vi­
sando a modernização e 
o mais eficaz funciona­
mento dos Tribunais. 
Concretizou-se, por ou­
tro lado, a aprovação e o 
início da execução de um 
Programa de Segurança 
nos estabelecimentos pri- U 
síonais. 

Promoveu-se a criação, 
em cooperação com o 
Ministério do Emprego e 
da Segurança Social; do 
Centro Protocolar de 
Formação Profissional 
na área da justiça para 

serviço dos destinatários 
da acção das Direcções-
-Gerais dos Serviços Pri­
sionais, dos Serviços, Tu­
telares de Menores, do 
Instituto de Reinserção 
Social e do Gabinete de 
Planeamento e de Coor­
denação do Combate à 
Droga. 

Aprovou-se uma pro­
posta de lei que altera a 
lei eleitoral para o Parla­
mento Europeu, alar­
gando a capacidade elei­
toral activa dos portu­
gueses residentes no es­
trangeiro e revendo o 
regime de inelegibilida­
des e de incompatibilida­
des. 

- A Lei do Recensea­
mento Eleitoral foi alte­
rada tendo em vista o 
aperfeiçoamento do sis­
tema e a fixação de um 
período suplementar 
para actualização dos 
cadernos eleitorais. 

- Elaborou-se um plano 
de médio prazo sobre as 
acções de prevenção, de­
tecção, vigilância e 
combate aos fogos flo­
restais e adquiriram-se 
instalaçêso para a Es­
cola Nacional de Bom­
beiros. A par destas ini-

(Continua na página 15) 
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O Secretário-Geral Adjunto do PSD, Luis Geraldes, usando da 
palavra na cerimónia 

Criada Secção do PSD 
em Dusseldorf (R. F. A) 

No passado dia 2, foi 
oficialmente criada a Sec­
ção do PSD de Dusseldorf, 
que abrange a maior área 
consular de Portugueses re­
sidentes na República Fede­
ral Alemã. 

Na cerimónia da tomada 
ide posse dos responsáveis 
' da nova Secção, esteve pre­

sente o Secretário-Geral-
-Adjunto do PSD, Luís Ge­
raldes, que falou do signifi­
cado e importância da ini­
ciativa, chamando atenção 
pára o apoio que a Secção 
deverá prestar aos Núcleos 
residenciais. Na sua inter­

venção, Luís Geraldes refe­
riu-se detalhadamente às 
próximas eleições para o 
Parlamento Europeu, ape­
lando à mobilização da ju­
ventude ( independente­
mente do lugar onde re­
sida) como componente in­
dispensável no processo da 
construção do Portugal 
moderno. 

À cerimónia, que decor­
reu em espírito de grande 
militância e entusiasmo 
social-democrata, estiveram 
presentes representantes de 
muitos núcleos do PSD na 
R. F. A. 

nONVOCATÓRIAS 

A. D. de Viana do Castelo 
Ao abrigo do art.0 37.° dos Estatutos do PSD/PSD, 

convoco a Assembleia Distrital do Partido Social Demo­
crata de Viana do Castelo para reunir no próximo dia 15 
pelas 15 horas, na Residencial «Joaquim Lopes», em Pa­
redes de Coura, com a seguinte: 

ORDEM DE TRABALHOS 

1. Período de Antes da Ordem do Dia (1 hora) 

2. AnáUse da Situação Político-Partidária. 

Viana do Castelo 
Ao abrigo dos artigos 48.° e 49.° dos Estatutos do P. 

S. D., convoca-se o Plenário da Secção a reunir em sessão 
extraordinária, no próximo dia 15, pelas 21 horas no sa­
lão dos Bombeiros Voluntários de Viana do Castelo, com 
a seguinte: 

ORDEM DE TRABALHOS 

1 — Eleição da Mesa da Assembleia 
2 — Eleição da Comissão Política de Secção 
3 — Eleição dos Delegados à Assembleia Distrital 

Amadora 
Em virtude de a anterior convocação da Assembleia 

I extraordinária dos militantes da Secção Concelhia do 
PSD da Amadora, inserta no «Povo Livre» de 5 do cor­
rente mês, não ter sido publicada com a antecedência mí­
nima estabelecida no Regulamento Eleitoral da A. M. L', 
determino a sua anulação e convoco, nos termos estatutá­
rios, nova Assembleia, a realizar no dia 28 do corrente 
mês, com a mesma ordem de trabalhos e nos mesmos ter­
mos constantes da anterior. 

Alto do Pina 

Couto dos Santos 
no Seixal 

Por iniciativa das Comissões Políticas do PSD e JSD, 
realiza-se no próximo dia 14 (Sexta-Feira) na Sede Conce-

• T m a do Seixal, uma sessão informativa presidida pelo mi-
^ ' n i s t r o Couto dos Santos. 

Convidam-se todos os militantes e simpatizantes para 
esta sessão, que terá imeio pelas 21 horas. 

Reunião 
daASDEFD 

Convocam-se todos os associados da Associação So­
cial Democrata de Educação Física e Desporto, para reu­
nir no próximo dia 17 (segunda-feira), pelas 21.30 horas, 
na Sede Distrital do Porto do PSD, Rua de Guerra Jun­
queiro, 64 — Porto, a fim de serem tratados assuntos de 
interesse para a ASDEFD. 

NOVOS ÓRGÃOS LOCAIS 

Dusseldorf 
ASSEMBLEIA 
DE SECÇÃO 

Presidente — Cecília La-
mares 

Vice-Presidente — Fer­
nando de Matos 

Secretária — Isabel Ra­
mos 

COMISSÃO POLÍTICA 

Presidente — José Fer­
nandes 

Vice-Presidente — David 
Nunes Pinto 

Tesoureiro — José Tei­
xeira 

Vogais — Luís Pratas, 
Gelásio Figueiredo e Orbí-
lio Saraiva. 

JSD — Ana Cristina Ra­
mos, Cecília Pereira, Con­
ceição Võgtler e Ercílio Al­
meida. 

Tavira 

Reforma 
Fiscal 
tema 

de debate 
No próximo dia 14, às 

21.30 horas , no Hotel 
Berna, em Lisboa, por ini-, 
ciativa da Comissão Polí­
t i c a P e r m a n e n t e da 
A.M.L., realiza-se um de­
bate sobre Reforma Fiscal, 
presidido pelo secretário de 
E s t a d o , José Ol ivei ra 
Costa. 

XI Governo Constitucional 
(Continuação da página 14) 

ciativas, procedeu-se à 
celebração de um proto­
colo de cooperação en­
tre o Serviço Nacional 
de Bombeiros e a Uni­
versidade de Coimbra, 
no âmbito de um pro­
jecto de investigação so­
bre incêndios florestais. 

12 — Foi aprovado um di­
ploma que institui o 
passaporte português de 
modelo comunitário. O 
novo regime de passa­
porte prevê a adopção 
de medidas que facili­

tem o acesso dos cida­
dãos à sua obtenção, ao 
mesmo tempo que pre­
vinem e desencorajam a 
fraude na sua utiliza­
ção. 

13 — Promoveu-se, ainda, a 
celebração de um proto­
colo entre o Serviço de 
Estrangeiros e Frontei­
ras e a Guarda Fiscal 
no tocante ao controlo 
da circulação de pes­
soas nos postos de fron­
teira. Tal controlo pas­
sará progressivamente a 
ser feito pelo Serviço de 
Estrangeiros e Froteiras 

até à sua plena concreti­
zação no prazo máximo 
de dois anos. Ao 
mesmo tempo o refe­
rido serviço, em colabo­
ração com as forças de 
segurança, intensificou 
as acções de fiscaliza­
ção de estrangeiros nas 
zonas de maior afluxo 
de turistas. 

14 — Procedeu-se, por outro 
lado, à criação de um 
Conselho Técnico in­
cumbido das matérias 
relativas à segurança 
dos espectáculos des­
portivos. 

Convocam-se os Militantes do Núcleo do Alto Pina 
para uma Assembleia extraordinária a realizar no pró­
ximo dia 20, pelas 21.30 horas, na Secção B, Campo Pe­
queno, n.0 16-3.°, Lisboa, e com a seguinte: 

ORDEM E TRABALHOS 

1 — Informações 
2 — Discussão de problemas autárquicos da Fregue­

sia. 

Mogadouro 
Convocam-se todos os militantes para uma reunião da 

Assembleia Geral do P. S. D. a realizar no SALÃO DAS 
ESCOLAS PRIMÁRIAS do Bairro de S. Sebastião no 
próximo dia 6 de Novembro (Domingo), às 14 horas, com 
a seguinte: 

ORDEM DE TRABALHOS 

1 — Apresentação de contas 
2 — Eleição dos Órgãos directivos concelhios. 

Santarém j 
Ao abrigo do Artigo 66.° dos Eátatutos Nacionais do 

PSD, convoco o Plenário da Secção de Santarém, para 
reunir na Sede da Comissão Política de Secção de Santa­
rém, em 18 de Novembro, pelas 21 horas, com a seguinte: 

ORDEM DE TRABALHOS 

1 — Informações 
2 — Relatório de Contas da C. P. S. 
3 — Eleição da Comissão Política de Secção 
4 — Eleição da Mesa do Plenário de Secção 
5 — Análise da Situação Política. 

MESA DA ASSEMBLEIA 
DE SECÇÃO 

Presidente: José Macário 
Correia 

Vice-Presidente: Joa­
quim Lourenço dos Reis 
José 

Secretário: Victor M. 
Martins Baioa 

COMISSÃO POLÍTICA 
DE SECÇÃO 

Presidente: João José 
Miguel Picoito 

Vice-Presidente: Rafael 
Amador Cordeiro 

Tesoureiro: José Regino 
Evangelista Fialho 

Vogais: Maria Manuela 
Peão Lopes Dias Pinto, 
Luís M. Melo Horta, Al­
berto Santos Pereira Ro­
cha, Benedito dos Reis For­
tunato Dias e Fernando dos 
Anjos do Carmo Men­
donça. 

BUSTO 
A SÁ CARNEIRO 

NA CIDADE 
DE VILA NOVA DE GAIA 

HOMENAGEM AO GRANDE 
ESTADISTA PORTUGUÊS 

PARTICIPE • COLABORE 
CONTRIBUA 

COMISSÃO PRÓ-BUSTO 
A FRANCISCO SÁ CARNEIRO 

RUA FRANCISCO SÁ CARNEIRO, 1339 
APARTADO 205 

4403 VILA NOVA DE GAIA 
CODEX TELEFONE - 393918 



áflNutllire 
Aumenta o número de empresas 

Em Portugal existiam, em que não distava muito do re- Os números do INE refe- grandes empresas. Em 1979 
Março deste ano, cerca de gistado nos Açores. rem também que, do total estavam registadas 115 em-
um milhão de empresas „ . . , . das empresas registadas, presas com capital social su-
(exactamente 950.681), de . ^ p 0 " 1 ™ , ! ^ 0 ' ^ ^ l ^ 5 cerca de metade (431.506) perior a 100 mil contos e, em 
acordo com dados divulga- d 0 l N b ' reveiam que as em- pertenciam ao sector do co- 1988, aquele número subiu 
dos pelo Instituto Nacional Pres?f sediadas em Lisboa e m é r c i o e hotelaria. A indús- para 1335. 
de Estatística (INE). " ? , / V f ° J1L l ™ ' 0 1 " t r i a transformadora detinha Sublinhe-se ainda que em 

Daquele total cerca de 15 trabalhadores. l 3 4 3 7 1 empresas, a constru- Março deste ano a popula-
milsediavam-se nos Açores e Em contrapartida, veri- ^ o civil e obras públicas ção activa empregada era de 
24 mil na Madeira, cabendo ficou-se que a maioria das \ 1 ^ - ^ ' outros serviços 4.299 milhões, ou seja, mais 
o restante ao Continente. empresas portuguesas - 10f;583 e a agricultura, silvi- 3,7 por cento do que em 

cerca de 93 por cento — em- cultura, pesca e caça com idêntico período do ano pas-
Os dados fornecidos pelo e n t r e

F
 u m a a q u a t r o 90.720 empresas. sado. O sector terciário era o 

INE revelam que se verificou assoas o que revela bem a Refira-se ainda que, no mais populoso (1.886.800 
um crescimento de mais de peqUena dimensão do tecido' início deste ano, existiam trabalhadores). No entanto, 
300 por cento entre o inicio empresarial de Portugal, cerca de 50 mil empresas entre 1987 e 1988 (primeiro 
deste ano e Outubro de 1982 Recorde.se que na Europa cujo capital social estava trimestre de cada ano) o sec-
^ im e s t a v a m r e c e n s e a d a s uma empresa que tenha até abaixo dos 300 contos. tor secundário cresceu mais 
235.703 empresas. 

O distrito de Lisboa é 
aquele onde se encontra a 
maior fatia empresarial — 
211.741 empresas registadas 
— seguido pelo Porto 
(131.894), Setúbal (76.713), 
Aveiro (64.595), Braga 
(53.496), Leiria (51.033) e 
Santarém (50.788). Estes dis­
tritos englobam 67,3 por 
cento do total. 

O distrito que, no início 
deste ano, registava o menor 
número de empresas, era 
Portalegre. Cabiam-lhe 
14.908 empresas, um número 

500 trabalhadores é conside- No entanto, atendendo que o terciário, com aumen-
rada no grupo das PME (pe- aos dados do INE, nos últi- tos, no número de activos, 
quenas ou médias empre- mos anos aumentou signifi- de 88.500 e 58.300 trabalha-
sas). cativamente o número de dores, respectivamente. 

Bagão Félix: Formação profissional 
carece de aperfeiçoamentos 

O Mercado Único Euro­
peu não começa apenas no 
dia 31 de Dezembro de 

Mira Amara 

Sistema de incentivos 
favorece o interior 

1992, e, no caso português, 
exige desde já medidas de 
política e acções destinadas 
à formação profissional, 
afirmou, em Aveiro, o se­
cretário de Estado do Em­
prego e Formação Profis­
sional. 

Bagão Félix revelou que 
mais de 60 por cento dos 
trabalhadores por conta de 
outrem têm, como escolari­
dade, apenas o ensino bá­
sico primário, sendo neces­
sário inverter esta situação, 
através, designadamente, 
da realização sistemática de 
acções de aperfeiçoamento, 
reciclagem e requalificação. 

Aquele governante defen­
deu, ainda, o reforço da 

componente profissional 
orientada no sentido de do­
tar os formandos de capa­
cidade de adaptação e de 
polivalência profissional. 

Bagão Félix diz também 
ser necessário investir na 
formação de formadores e 
de quadros intermédios, 
bem como conjugar as di­
versas fases de formação 
dos trabalhadores. 

«É necessário, segundo 
Bagão Félix, promover, no 
âmbito das PME's, progra­
mas de inserção de «jovens 
qualificados que lhes de­
senvolvam não só capacida­
des cognitivas, mas tam­
bém pessoais». 

Decisão histórica 
para consulados 

O secretário de Estado das Comunidades, Correia de 
Jesus, afirmou que a passagem dos consulados para a ju-
ridisção do departamento de que é titular constitui «uma 
decisão histórica». 

Em declarações à RDP-lnternacional, Correia de Je­
sus salientou que «o consulado deve exercer plenamente 
a função para que criado: a de proteger os cidadãos por­
tugueses, desde que passam a fronteira». Aquele gover­
nante revelou que está a diminuir o fluxo de portugueses 
para o estrangeiro, aumentando para 25 a 26 mil o nú­
mero dos que regressam. 

Reforma fiscal 
beneficia municípios 

O secretário de Estado da Administração Local afir­
mou que, com a nova legislação fiscal, vai ser conseguido 
um reforço significativo da autonomia fiscal dos municí­
pios. 

Nunes Liberato considera extremamente positivo o ba­
lanço da reforma fiscal, designadamente no âmbito local, 
uma vez que aumenta o poder decisório das autarquias 
sobre o lançamento e definição de taxas de impostos lo­
cais. 

Viragem 
no termalismo 

Portugal tem tido um «termalismo incipiente, mas dá 
agora sinais de vir a ter, a curto prazo, um termalismo 
moderno, capaz de concorrer com o que de melhor há no 
mundo neste domínio». 

A afirmação é do secretário de Estado do TUrismo, Li­
cínio Cunha, segundo o qual o momento de viragem que 
o termalismo português está a atravessar terá de ter em 
conta a arquitectura dos espaços, uma vez que, além dos 
balneários e dos hotéis, os espaços envolventes das termas 
são também bastante importantes para os aquistas que as 
visitam. 

Oliveira Godinho 
na Guiné-Bissau 

O secretário de Estado das Pescas, Oliveira Godinho, 
regressa no próximo sábado da Guiné-Bissau, onde se 
deslocou para analisar com as autoridades locais questões 
relativas ao plano de cooperação no sector. 

Oliveira Godinho já entregou às autoridades guineen­
ses um relatório elaborado pelos técnicos do INIP sobre 
os trabalhos efectuados pelo navio português «Noruega» 
em águas guineenses. 

« 0 1 

• vir 

)RTUGAL vive 
rum momento de 
viragem, neste ter­

ceiro ano de desenvolvi­
mento consecutivo, com 
um crescimento dos mais 
fortes da Europa comunitá­
ria», afirmou, em Ferreira 
do Zêzere, o ministro da 
Indústria e Energia. 

Ao falar no encerra­
mento de uma feira na­
quela localidade. Mira 
Amaral recordou que Por­
tugal possui uma baixa 
taxa de desemprego e uma 
taxa de investimento extre­
mamente elevada. 

Aproveitando esta sua 
deslocação ao interior, o 

ministro salientou, dirigin-
do-se a industriais presen­
tes, que o sistema de incen­
tivos ao investimento in­
dustrial, em vigor desde 1 
de Janeiro de 1988, «per­
mite apoiar de forma extre­
mamente significativas as 
regiões do interior, cabendo 
às autarquias dinamizar e 
cativar o investimento in­
dustrial localmente». 

Mira Amaral acentuou, 
por outro lado, que em 
1992 Portugal estará trans­
tornado, na sequência dos 
investimentos que o Go­
verno vai, até lá aplicar em 
infra-estruturas e em vias 
de comunicação. 

O vice-primeiro-mlnistro e ministro da Defesa Nacional, Eurico de Melo, e o ministro do Emprego e da Segurança Social, Silva 
Peneda, procederam no Gabinete do MDN, á assinatura de um despacho con/nunto que estabelece equivalências profissio­
nais obtidas nos Centros do instituto do Emprego e Formação Profissional e especialidades militares adquiridas ao nível dos 
Centros de Instrução do Exército quando da prestação do serviço efectivo normal. 
Presentes na cerimónia o ministro adjunto e da Juventude, Couto dos Santos, secretário de Estado adjunto do ministro da 
Defesa Nacional Eugénio Ramos; secretário de Estado do Emprego e Formação Profissional, Bagão Félix, e o chefe do 
Estado-Maior do Exército, general Firmino Miguel. 


